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DAERP – Departamento de Água e Esgotos de Ribeirão Preto 

                  CONCURSO PÚBLICO 

                                              EDITAL N° 01/2013 DE ABERTURA DE INSCRIÇÕES 

 
Engº. MARCELO SANTOS GALLI, Superintendente do DAERP – Departamento de Água e Esgotos de Ribeirão Preto, torna público que 
realizará, através do INSTITUTO QUALICON, Concurso Público de Provas para provimento de diversos cargos do quadro de pessoal 
efetivo do DAERP. O Concurso Público 01/2013 reger-se-á pelas disposições contidas nas Instruções Especiais, que fazem parte 
integrante deste Edital. 
 

INSTRUÇÕES ESPECIAIS 

 

I – DO CONCURSO PÚBLICO  

1.1. O Concurso Público destina-se ao provimento de cargos a serem nomeados por regime Jurídico Único, observados os termos das 
Leis Municipais Vigentes e Constituição Federal, artigo 37, inciso III.  

1.2. O prazo de validade do Concurso será de 02 (dois) anos, contados a partir da data da homologação do Resultado Final, podendo, 
a critério do DAERP, ser prorrogado uma vez por igual período. 

1.3. Os códigos dos cargos, cargos, total de vagas, vencimento, jornada semanal, requisitos mínimos exigidos, valor da taxa de 
inscrição, estão estabelecidos na Tabela de Cargos, especificada abaixo. 
 

TABELA DE CARGOS E VENCIMENTOS 
 

CÓDIGO, CARGOS, VAGAS, VAGAS PNE, VENCIMENTO, JORNADA SEMANAL,  
 REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS, VALOR DA INSCRIÇÃO 

 
 

Valor da Inscrição R$ 40,00 – Nível Fundamental Completo 

Código  Cargo Vagas 
Vagas 

PNE 
Vencimento 

Jornada 

Semanal 
Requisitos Mínimos 

10199188 Auxiliar de Laboratório 1 - R$ 1.080,43 40  H Ensino fundamental completo 

10299188 Borracheiro 1 - R$ 1.126,28 40  H Ensino fundamental completo 

10399188 Carpinteiro 1 - R$ 1.275,85 40  H Ensino fundamental completo 

10499188 Eletricista de Alta Tensão 1 - R$ 1.330,00 40  H 
Ensino fundamental completo, curso 

profissionalizante e curso NR10 

10599188 Eletricista de Auto 1 - R$ 1.275,85 40  H Ensino fundamental completo 

10699188 Encanador de Redes 20 4 R$ 1.275,85 40  H Ensino fundamental completo 

10799188 
Mecânico de Manutenção de 
Bombas 

3 1 R$ 1.330,00 40  H 
Ensino fundamental completo, curso 

profissionalizante e curso NR10 

10899188 Mecânico de Máquinas Pesadas 3 1 R$ 1.330,00 40  H Ensino fundamental completo 

10999188 Motorista 10 3 R$ 1.275,85 40  H Ensino fundamental completo e CNH “D” 

11099188 Operador de Máquinas Pesadas 5 1 R$ 1.330,00 40  H Ensino fundamental completo 

11199188 Operador de Sistema de Água 15 4 R$ 1.126,28 40  H Ensino fundamental completo 
11299188 Operador de Sistema de Esgotos 10 3 R$ 1.275,85 40  H Ensino fundamental completo 
11399188 Pedreiro 2 1 R$ 1.275,85 40  H Ensino fundamental completo 
11499188 Pintor 1 - R$ 1.275,85 40  H Ensino fundamental completo 

 

Valor da Inscrição R$ 60,00 – Nível Médio 

Código Cargo Vagas 
Vagas 

PNE 
Vencimento  

Jornada 

Semanal 
Requisitos Mínimos 

20199188 Agente de Administração 20 4 R$ 1.637,23 40 H Ensino médio completo 

20299188 Agente de Fiscalização 5 1 R$ 1.706,72 40  H Ensino médio completo 

30199188 Técnico em Contabilidade 1 - R$ 1.779,15 40  H 
Curso técnico em Contabilidade e Registro 

Profissional na forma da Lei 

30299188 Técnico de Segurança do Trabalho 1 - R$ 1.779,15 40  H 
Curso Técnico em Segurança do Trabalho e 

Registro Profissional na forma da Lei 
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Valor da Inscrição R$ 80,00 – Nível Superior 

Código  Cargo Vagas 
Vagas 

PNE 
Vencimento 

Jornada 

Semanal 
Requisitos Mínimos 

40199188 Assistente Social 1 - R$ 2.752,68 20 H 
Curso superior completo na área e Registro 

Profissional na forma da Lei 

40299188 Contador 1 - R$ 2.752,68 20 H 
Curso superior completo na área e Registro 

Profissional na forma da Lei 

40399188 Engenheiro Ambiental 1 - R$ 2.752,68 20 H 
Curso superior completo na área e Registro 

Profissional na forma da Lei 

40499188 Engenheiro Civil 1 - R$ 2.752,68 20 H 
Curso superior completo na área e Registro 

Profissional na forma da Lei 

40599188 Engenheiro Eletricista 1 - R$ 2.752,68 20 H 
Curso superior completo na área e Registro 

Profissional na forma da Lei 

40699188 Engenheiro Mecânico 1 - R$ 2.752,68 20 H 
Curso superior completo na área e Registro 

Profissional na forma da Lei 

40799188 
Engenheiro de Segurança do 
Trabalho 

1 - R$ 2.752,68 20 H 
Curso superior completo na área, Registro 

Profissional na forma da Lei e Especialização 

40899188 Médico do Trabalho 1 - R$ 2.752,68 20 H 
Curso superior completo na área, Registro 

Profissional na forma da Lei e Especialização 

40999188 Procurador Jurídico 1 - R$ 2.752,68 20 H 
Curso superior completo na área e Registro 

Profissional na forma da Lei 
                                       

1.4. Os vencimentos dos cargos especificados no quadro acima, conforme a jornada de trabalho, tem como base a Tabela de 
Vencimentos – cargos de provimento efetivo em vigência; 

1.5. As descrições sumárias das atividades dos cargos em Concurso encontram-se relacionadas no Anexo I deste Edital; 

1.6. Todas as etapas constantes neste Edital serão realizadas observando-se o horário oficial de Brasília; 

1.7. O presente concurso destina-se ao provimento dos cargos vagos, dos que vierem a vagar e dos que eventualmente vierem a ser 
criados, dentro do prazo da validade do concurso; 

1.8. Obs.: Todos os candidatos habilitados, em quaisquer dos cargos constantes da Tabela de Cargos e Vencimentos deverão 
comprovar os requisitos mínimos exigidos para o cargo e serão submetidos ao Exame Pré-Admissional, o qual envolverá avaliação em 
relação a aspectos físicos e mentais dos candidatos. O candidato que for considerado inapto pela Perícia Médica da Divisão de 
Medicina Segurança do Trabalho será eliminado do Concurso Público. 

 

II – DOS REQUISITOS PARA INSCRIÇÕES  

2.1. Para se inscrever, o candidato deverá ler o Edital em sua íntegra e preencher as condições para inscrição especificadas a seguir: 

2.2. Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa, amparada pelo Estatuto da Igualdade entre brasileiros e portugueses conforme 
disposto nos termos do parágrafo 1º, artigo 12, da Constituição Federal e do Decreto Federal nº 72.436/72. 

 

III – DAS INSCRIÇÕES  

3.1. As inscrições deverão ser realizadas via Internet, no endereço eletrônico www.institutoqualicon.org.br, no período das 9h do 
dia 19 de julho de 2013 às 21h do dia 15 de agosto de 2013, observado o horário oficial de Brasília/DF e as informações contidas 
neste Edital, que estarão disponíveis no referido endereço eletrônico. Após a data e o horário especificados acima, o acesso às 
inscrições estará bloqueado; 

3.2. A inscrição do candidato implicará no completo conhecimento e a tácita aceitação das normas legais pertinentes e condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexos, e nas condições previstas em Lei, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento; 

3.3. O candidato que desejar realizar sua inscrição deverá preencher o formulário de inscrição on-line, gravar e transmitir as 
informações pela internet; 

3.3.1. O candidato deve efetuar o pagamento referente à taxa de inscrição, POR MEIO DE BOLETO BANCÁRIO, pagável em toda a rede 
bancária, com vencimento para o dia 16 de agosto de 2013; 

3.3.2. O boleto bancário, utilizado para o pagamento da taxa de inscrição, estará disponível no endereço eletrônico 
www.institutoqualicon.org.br, através do “link” correlato ao Concurso do DAERP, até a data de pagamento das inscrições, 16 
agosto de 2013; 

3.3.3. A inscrição realizada somente será confirmada após a comprovação do pagamento da taxa de inscrição através da rede 
bancária; 

3.3.4. O pagamento em cheque somente será considerado após a respectiva compensação. Caso haja devolução do cheque, por 
qualquer motivo, a inscrição será anulada; 

3.3.5. Em caso de feriado, ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em que se encontra o 
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candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente; 

3.3.6. Não serão aceitas, em hipótese alguma, inscrições com pagamento da taxa de inscrição realizado: via postal, por fac-símile, 
por depósito “por meio de envelope” em caixa rápido, por transferência entre contas correntes, por DOC, por ordem de pagamento, 
condicional e/ou extemporânea, fora do período de inscrição estabelecido e por qualquer outro meio não especificado neste Edital; 

3.3.7. Não haverá devolução, parcial ou integral, da importância paga referente ao valor da taxa de inscrição; 

3.4. Efetivada a inscrição, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de cargo sob hipótese alguma, portanto, antes de efetuar 
o pagamento da taxa de inscrição, verifique atentamente o código preenchido; 

3.5. O candidato interessado poderá se inscrever em mais de um Cargo, verificando atentamente, antes de efetuar a sua inscrição, o 
período de realização das provas, estabelecidas no Capítulo VI (para todos os cargos); 

3.5.1. Em caso de mais de uma inscrição, segundo item 3.5, deste Capítulo, e constatada coincidência na data e horário de realização 
das provas, o candidato deverá optar por uma das inscrições realizadas, sendo considerado para todos os efeitos ausente nas 
demais; 

3.5.2. Na ocorrência de fatos previstos no item 3.5.1. deverá o candidato, para realização das provas, respeitar o local em que fora 
previamente alocado pelo Edital de convocação para as provas, segundo sua opção de inscrição, não sendo permitido realizá-las fora 
do local sob nenhuma hipótese; 

3.6. O Instituto Qualicon e o DAERP não se responsabilizam por solicitação de inscrição via Internet não recebida por motivos de 
ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores 
de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados; 

3.7. A partir do dia 23 de agosto de 2013, o candidato deverá conferir no endereço eletrônico do Instituto Qualicon se os dados da 
inscrição efetuada via Internet foram recebidos;  

3.8. Em caso negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC do Instituto 
Qualicon através do telefone (0xx11) 2367-3656, das 08 às 17 horas, nos dias úteis, para verificar o ocorrido; 

3.9. As informações prestadas na ficha de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, cabendo ao DAERP e ao Instituto 
Qualicon o direito de excluir do Concurso Público aquele que preenchê-la com dados incorretos, bem como aquele que prestar 
informações inverídicas, ainda que o fato seja constatado posteriormente; 

3.10. O candidato deverá estar em pleno gozo de seus direitos civis e qualquer declaração falsa, inexata ou, ainda, que não atenda a 
todas as condições estabelecidas neste Edital anulará a inscrição e, em consequência, todos os atos dela decorrentes, mesmo que 
aprovado e o fato seja constatado posteriormente; 

3.11. Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor de inscrição, com exceção ao cidadão amparado pelo Decreto nº 
6.593, de 2 de outubro de 2008, publicado no Diário Oficial da União de 3 de outubro de 2008, que comprove estar inscrito no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, e renda familiar mensal igual ou inferior a três salários 
mínimos ou renda familiar per capita de até meio salário mínimo mensal, conforme o referido Decreto; 

3.11.1. A comprovação no Cadastro Único para Programas Sociais será feita por meio de indicação do Número de Identificação Social 
– NIS, além dos dados solicitados no Requerimento de Inscrição via Internet; 

3.11.2. Considera-se renda familiar a soma dos rendimentos brutos auferidos por todos os membros da família e renda familiar per 

capita a divisão da renda familiar pelo total de indivíduos da família; 

3.11.3. O órgão gestor do CadÚnico, vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome será consultado quanto à 
veracidade das informações prestadas pelo candidato, no requerimento de inscrição com isenção de pagamento; 

3.12. O requerimento de inscrição com isenção de pagamento de que trata o item anterior somente será realizado no período de 
09h do dia 19 julho de 2013 às 16h do dia 23 julho de 2013 (horário de Brasília) via Internet por meio do endereço eletrônico 
www.institutoqualicon.org.br; 

3.13. As informações prestadas no requerimento de inscrição com isenção de pagamento serão de inteira responsabilidade do 
candidato, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas; 

3.14.  Não será concedida isenção de pagamento do valor de inscrição ao candidato que: 

a) deixar de efetuar o requerimento de inscrição com isenção de pagamento pela Internet; 

b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;  

3.15. Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se o disposto no parágrafo único do art. 10 do 
Decreto nº 83.936, de 6 de setembro de 1979; 

3.15.1. A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, deferindo-se ou não o seu 
pedido; 

3.16. A partir do dia 08 de agosto de 2013, os candidatos deverão verificar no endereço eletrônico www.institutoqualicon.org.br do 
Instituto Qualicon os resultados da análise dos requerimentos de inscrição com isenção de pagamento, observados os motivos de 
indeferimento; 

3.17. O candidato que tiver seu requerimento de inscrição com isenção de pagamento deferida terá sua inscrição validada, não 



 4

gerando boleto para pagamento da inscrição; 

3.17.1.  O candidato que efetivar mais de um requerimento de inscrição com isenção de pagamento terá confirmada apenas a última 
inscrição, sendo as demais canceladas; 

3.17.2. Será considerado, para fins de validação da última inscrição efetivada, o número do documento gerado no ato da inscrição; 

3.18.  O candidato que tiver seu requerimento de inscrição com isenção de pagamento indeferida e recurso improcedente e queira 
participar do certame deverá gerar o boleto e efetuar o pagamento de sua inscrição até a data limite de 16 de agosto de 2013; 

3.19.  O DAERP e o Instituto Qualicon eximem-se das despesas com viagens e estada dos candidatos para prestar as provas; 

3.20. O candidato portador ou não de deficiência que necessitar de qualquer tipo de condição especial para a realização das provas, 
consultar item IV – Das Inscrições para Portadores de Necessidades Especiais.  

 

IV – DAS INSCRIÇÕES PARA PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS  

4.1. À pessoa portadora de necessidades especiais (PNE) é assegurado o direito de se inscrever neste Concurso Público, desde que as 
atribuições do cargo sejam compatíveis com a sua limitação, conforme estabelecido no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de 
dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004; 

4.2. Em obediência ao disposto no Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 
02 de dezembro de 2004 e Lei Complementar Municipal 2.515/2012, ao candidato portador de necessidades especiais habilitado 
será reservado o percentual de acordo com a Lei; 

4.2.1. Caso a aplicação do percentual de que trata o parágrafo anterior resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o 
primeiro número inteiro subsequente; 

4.3. Considera-se pessoa portadora de necessidades especiais aquela que se enquadra nas categorias discriminadas no art. 4º, do 
Decreto Federal nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004;  

4.4. O candidato deverá declarar no ato da inscrição, ser pessoa com deficiência, especificá-la e indicar que deseja concorrer às 
vagas reservadas no Formulário de Inscrição. Para tanto, deverá encaminhar durante o período das inscrições (19 de julho a 15 de 
agosto de 2013), via sedex ou carta registrada com aviso de recebimento (AR), ao Instituto Qualicon, aos cuidados do Departamento 
de Planejamento, Desenvolvimento e Execução de Concursos, identificando no envelope “REF: DAERP Departamento de Água e 
Esgotos de Ribeirão Preto – LAUDO MÉDICO”, localizado na Rua Santa Albina, 18, Vila Sônia, São Paulo - SP, CEP 05518-000,  a 
documentação a seguir; 

a) Laudo Médico original, ou cópia autenticada, expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses do término das inscrições, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doença – CID, bem como a provável causa da deficiência, inclusive para assegurar previsão de adaptação 
da sua prova, informando, também, o seu nome, documento de identidade (RG) e número do CPF, a assinatura e o carimbo 
indicando o número do CRM do médico responsável por sua emissão; 

b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braile ou Ampliada ou Leitura de sua prova, além 
do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das 
inscrições, especificando o tipo de prova; 

c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua Brasileira de Sinais, além do 
envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das 
inscrições; 

d) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do envio da 
documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, até o término das inscrições, 
com justificativa acompanhada de parecer médico emitido por especialista da área de sua deficiência; 

4.4.1.  O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do pedido; 

4.4.2. Para fins de validação dos prazos estabelecidos no item 4.4. será considerada a data da postagem da correspondência; 

4.5. Os candidatos aprovados que se declararam portadores de necessidades especiais, deverão submeter-se à avaliação promovida 
pela Perícia Médica da Divisão de Medicina e Segurança do Trabalho, que emitirá parecer conclusivo sobre a sua condição de 
portador de necessidades especiais ou não e sobre a compatibilidade das atribuições do cargo com a necessidade especial que alega 
ser portador, observadas:  

a) as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição; 

b) a natureza das atribuições e tarefas essenciais do cargo a desempenhar;  

c) a viabilidade das condições de acessibilidade e as adequações do ambiente de trabalho na execução das tarefas;  

d) a possibilidade de uso, pelo candidato, de equipamentos ou outros meios que habitualmente utilize; e  

e) a CID e outros padrões reconhecidos nacional e internacionalmente; 
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4.6. Os candidatos deverão comparecer à Perícia Médica da Divisão de Medicina e Segurança do Trabalho, munidos de laudo médico 
que ateste a espécie e o grau ou nível da necessidade especial, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID), conforme especificado no Decreto nº 3.298/99 e suas alterações, bem como a provável causa da 
limitação do candidato; 

4.7. A não observância do disposto no item 4.6, o não enquadramento como portador de necessidades especiais, na forma da 
legislação pertinente, ou o não comparecimento à Perícia Médica da Divisão de Medicina e Segurança do Trabalho, acarretará a 
perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em tais condições. O DAERP convocará, então, o próximo da lista geral, caso a 
listagem de pessoas portadoras de necessidades especiais do referido cargo tenha esgotado; 

4.8. Os candidatos as vagas reservadas às pessoas portadoras de necessidades especiais não enquadrados como tal, na forma da 
legislação pertinente, terão apenas considerada sua classificação geral por cargo; 

4.9. O candidato portador de necessidades especiais reprovado na Perícia Médica da Divisão de Medicina e Segurança do Trabalho, 
em virtude de incompatibilidade da necessidade especial com as atribuições do cargo será eliminado do Concurso Público; 

4.9.1. As vagas que não forem providas por não enquadramento como portador de necessidade especial na perícia médica serão 
preenchidas pelos demais candidatos, com estrita observância da ordem classificatória do cargo; 

4.10. As pessoas portadoras de necessidades especiais participarão deste Concurso Público em igualdade de condições com os 
demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, avaliação e critérios de aprovação, ao horário e local de aplicação das 
provas e à nota mínima exigida para todos os demais candidatos; 

4.11. Os candidatos que, no ato da inscrição se declararem portadores de necessidades especiais, se aprovados no Concurso Público, 
terão seus nomes publicados na lista geral dos aprovados e em lista à parte; 

4.12. Após a nomeação do candidato, a necessidade especial existente não poderá ser arguida para justificar a readaptação 
funcional ou a concessão de aposentadoria, salvo se dela advierem complicações que venham a produzir incapacidade ocupacional 
parcial ou total; 

4.13. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a necessidade especial do candidato será avaliada durante o estágio 
probatório, na forma do disposto no parágrafo 2º, do artigo 43, do Decreto nº 3.298/99; 

4.14. A lactante que necessitar amamentar durante a realização da prova, poderá fazê-lo em sala reservada, desde que o requeira, 
observando os procedimentos constantes a seguir, para adoção das providências necessárias; 

4.15. Encaminhar sua solicitação, até o término das inscrições (15 de agosto de 2013), via sedex ou carta registrada com aviso de 
recebimento (AR), ao Instituto Qualicon, aos cuidados do Departamento de Planejamento, Desenvolvimento e Execução de 
Concursos, identificando no envelope “REF: DAERP Departamento de Água e Esgotos de Ribeirão Preto – SOLICITAÇÃO ESPECIAL”, 
localizado na Rua Santa Albina, 18, Vila Sônia, São Paulo - SP, CEP 05518-000; 

4.16. Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata; 

4.17. A criança deverá ser acompanhada de um único adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro indicado pela 
candidata) e permanecer em ambiente reservado; 

4.18. A lactante deverá apresentar-se, no respectivo horário para o qual foi convocada, com o acompanhante e a criança; 

4.19. Não será disponibilizado, pelo Instituto Qualicon, responsável para a guarda da criança, acarretando à candidata a 
impossibilidade de realização da prova; 

4.20. Nos horários previstos para amamentação, a candidata lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala de prova, 
acompanhada de uma fiscal; 

4.21. Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, sendo vedada a 
permanência do acompanhante da criança; 

4.22.  Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
 

V – DAS PROVAS   

5.1. O Concurso Público constará das seguintes provas: 
 

TABELA DE PROVAS 

Cargos Prova Conteúdo Nº de Questões 

NÍVEL FUNDAMENTAL 
 

Objetiva 
 

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico 

Conhecimentos Gerais 

Conhecimentos Específicos 

08 

04 

04 

14 
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NÍVEL MÉDIO Objetiva  
 

Língua Portuguesa 

Raciocínio Lógico 

Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

10 
06 
04 
20 

NÍVEL SUPERIOR Objetiva  
 

Língua Portuguesa 
Conhecimentos Específicos 

10 
30 

 

 

5.2. As provas de Língua Portuguesa, Raciocínio Lógico, Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos, constarão de questões 
objetivas de múltipla escolha, com cinco alternativas cada, terão uma única resposta correta e versarão sobre os programas contidos 
no ANEXO II, deste Edital, e buscarão avaliar o grau de conhecimento do candidato para o desempenho do cargo; 

5.3. A Prova Objetiva será avaliada conforme estabelecido no Capítulo VII, deste Edital. 

VI – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS  

6.1. As provas objetivas serão realizadas na cidade de Ribeirão Preto na data prevista de 15 e 22 de setembro de 2013, observado o 
horário oficial de Brasília e conforme tabela abaixo; 
 

CARGOS DATA DA PROVA/ PERÍODO DE APLICAÇÃO 

Eletricista de Alta Tensão, Mecânico de Manutenção de Bombas, Operador de 
Sistema de Água, Motorista, Pedreiro. 

15/09/2013 
 

Domingo 
 

Período da manhã 

Auxiliar de Laboratório, Borracheiro, Carpinteiro, Eletricista de Auto, Encanador de 
Redes, Mecânico de Máquinas Pesadas, Operador de Máquinas Pesadas, Operador 
de Sistema de Esgotos, Pintor. 

15/09/2013 
 

Domingo 
 

Período da tarde 

Assistente Social, Contador, Engenheiro Ambiental, Engenheiro Civil, Engenheiro 
Eletricista, Engenheiro Mecânico, Engenheiro de Segurança do Trabalho, Médico 
do Trabalho, Procurador Jurídico; Agente de Fiscalização 

22/09/2013 
 

Domingo 
 

Período da manhã 

Agente de Administração, Técnico de Segurança do Trabalho, Técnico em 
Contabilidade. 

22/09/2013 
 

Domingo 
 

Período da tarde 

6.1.1. Caso o número de candidatos inscritos exceda à oferta de lugares existentes nos colégios da cidade de Ribeirão Preto - SP, o 
Instituto Qualicon reserva-se do direito de alocá-los em cidades próximas da determinada, para aplicação das provas, não 
assumindo, entretanto, qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos; 

6.2. Os locais e horários serão comunicados oportunamente através de Edital de convocação para as provas a ser publicado na 
Imprensa Oficial do Município, em listas que serão afixadas na sede do DAERP, sito à Rua Amador Bueno, 22, centro, Ribeirão Preto - 
SP e através da Internet nos endereços www.institutoqualicon.org.br e www.daerp.ribeiraopreto.sp.gov.br, a partir de 04 de 
setembro de 2013; 

6.2.1. Será de responsabilidade do candidato o acompanhamento e consulta para verificar o seu local de prova; 

6.2.2. Ao candidato só será permitida a participação nas provas na respectiva data, horário e local a serem divulgados de acordo com 
as informações constantes no item 6.2., deste Capítulo; 

6.3. Não será permitida, em hipótese alguma, a realização das provas em outro dia, horário ou fora do local designado; 

6.4. Os eventuais erros de digitação de nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, etc. deverão ser 
corrigidos no dia das respectivas provas em formulário específico ou via site após a publicação do status da inscrição; 

6.5. Caso haja inexatidão na informação relativa à condição de portador de necessidade especial, o candidato deverá entrar em 
contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC do Instituto Qualicon, pelo telefone (0XX11) 2367-3656, das 8 horas às 
17 horas, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data de aplicação das Provas Objetivas; 

6.5.1. Não será admitida a troca de Opção de Cargo em hipótese alguma; 

6.5.2. A alteração da condição de candidato portador de necessidade especial somente será efetuada na hipótese de que o dado 
expresso pelo candidato em sua ficha de inscrição tenha sido transcrito erroneamente nas listas afixadas e disponibilizado no 
endereço eletrônico www.institutoqualicon.org.br, desde que o candidato tenha cumprido todas as normas e exigências 
constantes; 

6.5.3. O candidato que não entrar em contato com o SAC no prazo mencionado no item 6.5., deste Capítulo, será o único 
responsável pelas consequências ocasionadas pela sua omissão; 

6.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para a prova com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, munido de: 
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a) Comprovante de inscrição; 

b) Original de um dos documentos de identidade a seguir: Cédula Oficial de Identidade; Carteira e/ou cédula de identidade 
expedida pela Secretaria de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; 
Carteira de Trabalho e Previdência Social; Certificado de Reservista; Passaporte; Cédulas de Identidade fornecidas por 
Órgãos ou Conselhos de Classe que, por lei federal, valem como documento de identidade (OAB, CRC, CRA, CRQ etc.) e 
Carteira Nacional de Habilitação (com fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97); 

c) caneta esferográfica de tinta preta ou azul, lápis preto nº. 2 e borracha macia; 

6.6.1. Os documentos apresentados deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir a identificação do candidato com 
clareza; 

6.6.2. O comprovante de inscrição não terá validade como documento de identidade; 

6.6.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento de identidade original por 
motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência (B.O.) em órgão policial, 
expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta de 
assinaturas e de impressão digital em formulário próprio; 

6.6.3.1. A identificação especial também será exigida do candidato cujo documento de identificação apresente dúvidas relativas à 
fisionomia e/ou à assinatura do portador; 

6.6.4. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, carteiras de motorista (modelo 
antigo), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de identidade nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou 
danificados; 

6.6.5. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticadas; 

6.7. Não haverá segunda chamada seja qual for o motivo alegado para justificar o atraso ou a ausência do candidato; 

6.8. No dia da realização das provas, na hipótese de o candidato não constar das listagens oficiais relativas aos locais de prova 
estabelecidos no Edital de Convocação, o Instituto Qualicon procederá a inclusão do referido candidato, através de preenchimento 
de formulário específico mediante a apresentação do comprovante de inscrição paga; 

6.8.1. A inclusão de que trata o item 6.8. será realizada de forma condicional e será confirmada pelo Instituto Qualicon na fase de 
Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de se verificar a pertinência da referida inclusão; 

6.8.2. Constatada a improcedência da inscrição de que trata o item 6.8., esta será automaticamente cancelada sem direito a 
reclamação, independentemente de qualquer formalidade, considerados nulos todos os atos dela decorrentes; 

6.8.3. No dia da realização das provas, não será permitido ao candidato: 

6.8.3.1. Entrar ou permanecer no local de exame portando arma(s), mesmo que possua o respectivo porte; 

6.8.3.2. Entrar ou permanecer no local de exame com aparelhos eletrônicos (agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, 
palmtop, receptor, relógios digitais, relógios com banco de dados, telefone celular, etc.) ou semelhantes, bem como protetores 
auriculares; 

6.8.3.3.  Na ocorrência do funcionamento de qualquer tipo de equipamento eletrônico durante a realização das provas objetivas, o 
candidato será automaticamente eliminado do Concurso Público; 

6.8.4. O descumprimento dos itens 6.8.3.2. e 6.8.3.3. implicará a eliminação do candidato, caracterizando-se tentativa de fraude; 

6.8.5. O Instituto Qualicon não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos 
durante a realização das provas; 

6.8.6. Durante a realização das provas, não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a 
utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações. 

6.9. Quanto às Provas: 

6.9.1. Para a realização das Provas Objetivas, o candidato lerá as questões no caderno de questões e marcará suas respostas na 
Folha de Respostas, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. A Folha de Respostas é o único documento válido para 
correção; 

6.9.1.1. Não serão computadas questões não respondidas nem questões que contenham mais de uma resposta (mesmo que uma 
delas esteja correta), emendas ou rasuras, ainda que legíveis; 

6.9.1.2. Não deverá ser feita nenhuma marca fora do campo reservado às respostas ou assinatura, pois qualquer marca poderá ser 
lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato; 

6.10. Ao terminar a prova, o candidato entregará ao fiscal a Folha de Respostas, cedida para a execução da prova; 

6.11. A Prova Objetiva terá a duração de 3 (três)  horas e 30 (trinta) minutos para  todos os cargos; 

6.12. Iniciadas as provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorrida 1 (uma) hora do início destas; 
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6.13. A Folha de Resposta dos candidatos será personalizada, impossibilitando a substituição; 

6.14. Será automaticamente excluído do Concurso Público o candidato que: 

6.14.1. Apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais predeterminados; 

6.14.2. Não apresentar o documento de identidade exigido no item 6.6., alínea “b”, deste Capítulo; 

6.14.3. Não comparecer a qualquer das provas, seja qual for o motivo alegado; 

6.14.4. Ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal ou antes do tempo mínimo de permanência estabelecido no 
item 6.12., deste Capítulo; 

6.14.5. For surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio de 
comunicação ou utilizando-se de livros, notas, impressos não permitidos, calculadora ou similar; 

6.14.6. For surpreendido portando agenda eletrônica, bip, gravador, notebook, pager, palmtop, receptor, relógios digitais, relógios 
com banco de dados, telefone celular, walkman  e/ou  equipamentos semelhantes, bem como protetores auriculares; 

6.14.7. Lançar mão de meios ilícitos para executar as provas; 

6.14.8. Não devolver a Folha de Respostas cedida para realização das provas; 

6.14.9. Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos ou agir com descortesia em relação a qualquer dos examinadores, 
executores e seus auxiliares ou autoridades presentes; 

6.14.10. Fizer anotação de informações relativas às suas respostas fora dos meios permitidos; 

6.14.11. Ausentar-se da sala de provas, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas e/ou Cadernos de Questões; 

6.14.12. Não cumprir as instruções contidas no Caderno de Questões de Prova e na Folha de Respostas; 

6.14.13. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer etapa do 
Concurso Público; 

6.15. Constatado, após as provas, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, ter o candidato 
utilizado processos ilícitos, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do Concurso Público; 

6.16. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em razão de afastamento do 
candidato da sala de prova; 

6.17. A condição de saúde do candidato no dia da aplicação da prova será de sua exclusiva responsabilidade; 

6.18. Ocorrendo alguma situação de emergência, o candidato será encaminhado para atendimento médico local ou ao médico de 
sua confiança. A equipe de Coordenadores responsáveis pela aplicação das provas dará todo apoio que for necessário; 

6.19. Caso exista a necessidade de o candidato se ausentar para atendimento médico ou hospitalar, este não poderá retornar ao 
local de sua prova, sendo eliminado do Concurso;  

6.20. O candidato que terminar a sua prova, desde que transcorrida 1 (uma) hora do horário marcado no quadro da sala onde estiver 
prestando prova, poderá levar o seu Caderno de Questões, deixando com o fiscal da sala a sua Folha de Respostas, que será o único 
documento válido para correção; 

6.21. O candidato, ao terminar sua prova, deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, não podendo permanecer 
nas suas dependências, bem como não poderá utilizar os banheiros; 

6.22. No dia da realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação das provas e/ou pelas 
autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou critérios de avaliação/classificação. 
 

VII – DO JULGAMENTO DA PROVA OBJETIVA   

7.1. A Prova Objetiva será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos; 

7.1.1. Na avaliação e correção da Prova Objetiva será utilizado o Escore Bruto; 

7.2. O Escore Bruto corresponde ao número de acertos que o candidato obtém na prova; 

7.2.1. Para se chegar ao total de pontos, o candidato deverá dividir 100 (cem) pelo número de questões da prova e multiplicar pelo 
número de questões certas; 

7.2.2. O cálculo final será igual ao total de pontos do candidato na Prova Objetiva; 

7.3. Para fins de cálculo da nota, considerar-se-á duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa 
decimal for maior ou igual a cinco; 

7.4. Será considerado habilitado na Prova Objetiva o candidato que obtiver total de pontos igual ou superior a 50 (cinquenta); 

7.5. O candidato não habilitado na Prova Objetiva será eliminado do Concurso. 
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VIII – DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS  

8.1. A nota final de cada candidato será igual ao total de pontos obtidos na Prova Objetiva; 

8.2. Os candidatos serão classificados por ordem decrescente da nota final, em lista de classificação por cargo; 

8.3. Serão elaboradas duas listas de classificação, uma geral com a relação de todos os candidatos, inclusive os portadores de 
necessidades especiais, e uma especial com a relação apenas dos candidatos portadores de necessidades especiais; 

8.4. O resultado do Concurso será publicado na Imprensa Oficial do Município, afixado na sede do DAERP, divulgado na internet nos 
endereços eletrônicos www.institutoqualicon.org.br e www.daerp.pmrp.com.br e caberá recurso nos termos do Capítulo IX deste 
Edital; 

8.5. A lista de Classificação Final/Homologação, após avaliação dos eventuais recursos interpostos, será afixada na sede do DAERP, 
publicada na Imprensa Oficial do Município e nos sites do Instituto Qualicon e DAERP; 

8.6. No caso de igualdade na Classificação Final, dar-se-á preferência sucessivamente ao candidato que: 

8.6.1. Tiver idade igual ou superior a sessenta anos, até o último dia das inscrições, atendendo ao que dispõe o Estatuto do Idoso – 
Lei Federal nº 10.741/03;  

8.6.2. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos;  

8.6.3. Obtiver maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa; 

8.6.4. Obtiver maior número de acertos na prova de Raciocínio Lógico, quando houver; 

8.6.5. Obtiver maior número de acertos na prova de Conhecimentos Gerais, quando houver; 

8.6.6. Tiver o maior número de filhos menores de 18 (dezoito) anos até a data do último dia de inscrição;  

8.6.7. Tiver maior idade, para os candidatos não alcançados pelo Estatuto do Idoso; 

8.7. Persistindo o empate, mesmo após aplicados os respectivos critérios de desempate previstos, deverá ser feito sorteio na 
presença dos candidatos envolvidos; 

8.8. A classificação no presente Concurso não gera aos candidatos direito à nomeação para o Cargo, salvo àqueles classificados 
dentro do número de vagas oferecidas, constante na tabela de cargos, respeitada sempre a ordem de classificação. 
 

IX – DOS RECURSOS  
 

9.1. Será admitido recurso quanto à divulgação da Lista de Portadores de Necessidades Especiais, aplicação das Provas Objetivas, 
divulgação dos Gabaritos e publicação do Resultado Provisório, inclusive dos desempates; 

9.2. Os recursos poderão ser interpostos no prazo máximo de: 

a) 02 (dois) dias úteis, a contar da data de divulgação da listagem de candidatos portadores de necessidades especiais; 

b) 02 (dois) dias úteis, a contar da data da realização das Provas Objetivas; 

c) 02 (dois) dias úteis, a contar da data de divulgação dos Gabaritos Oficiais do Concurso Público; 

d) 02 (dois) dias úteis, a contar da data de publicação do Resultado Provisório das Provas Objetivas, inclusive dos 
desempates; 

9.3. Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos indicados no item 9.2. não serão apreciados; 

9.4. Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento indicado no item 9.1; 

9.5. Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela internet no site  www.institutoqualicon.org.br, de acordo com as 
instruções constantes na página do Concurso Público; 

9.6. Os recursos listados no item 9.2. deste Capítulo deverão ser interpostos exclusivamente por meio do site 

www.institutoqualicon.org.br de acordo com as instruções constantes na página e recurso; 

9.6.1.  Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado; 

9.7.  O Instituto Qualicon e o DAERP não se responsabilizam por recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos 
computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros 
fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados; 

9.7.1.  O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito; 

9.8.  Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), telex, telegrama, e-mail ou outro meio que não seja o especificado 
neste Edital; 

9.9. A interposição dos recursos não obsta o regular andamento do cronograma do Concurso Público; 
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9.10. O ponto relativo a uma questão eventualmente anulada será atribuído a todos os candidatos; 

9.11. Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá eventualmente alterar-se a classificação inicial, 
obtida pelo candidato, para uma classificação superior ou inferior ou ainda poderá ocorrer a desclassificação do candidato que não 
obtiver nota mínima exigida para aprovação; 

9.12. Depois de julgados todos os recursos interpostos, será publicado o resultado do Concurso Público, com as alterações ocorridas 
em face do disposto no item 9.11; 

9.13. Não serão apreciados os Recursos que forem apresentados: 

 a) em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 

 b) fora do prazo estabelecido; 

 c) sem fundamentação lógica e consistente; e 

 d) com argumentação idêntica a de outros recursos; 

9.14. Em hipótese alguma será aceita revisão de recurso, réplica do recurso ou recurso de Gabarito Final definitivo; 

9.15. O Instituto Qualicon, por meio da sua Banca Examinadora, constitui última instância para Recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 

X – DA NOMEAÇÃO  

10.1. A nomeação dos candidatos obedecerá rigorosamente à ordem de classificação dos candidatos aprovados; 

10.1.2.  O candidato deverá estar ciente que, no ato da convocação deverá preencher as condições especificadas: ter idade igual ou 
superior a 18 (dezoito) anos; no caso do sexo masculino, estar em dia com o Serviço Militar; estar quite com a Justiça Eleitoral; 
possuir, no ato da convocação, os REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS para o cargo, conforme especificado na Tabela de Cargos, do 
Capítulo I, deste Edital; não registrar antecedentes criminais; não ter sido condenado por crime contra o Patrimônio, contra a 
Administração, contra a Fé Pública, contra os Costumes e os previstos na Lei nº 11.343 de 2006;  não ter sido demitido por justa 
causa pela Administração Pública; ter aptidão física e mental e não ser portador de necessidades especiais incompatíveis com o 
exercício do Cargo, comprovada em inspeção realizada pela Perícia Médica da Divisão de Medicina e Segurança do Trabalho; não 
ser aposentado por invalidez; 

10.2. Por ocasião da convocação que antecede a nomeação, os candidatos classificados deverão apresentar documentos originais, 
acompanhados de uma cópia que comprovem os requisitos para provimento, estabelecidos no presente Edital; 

10.3. A convocação, que trata o item anterior, será realizada através de correspondência com aviso de recebimento e através de 
publicação na Imprensa Oficial do Município; 

10.4. Os candidatos, após o comparecimento e ciência da convocação citada no item 10.3., deverão apresentar a seguinte 
documentação: 

a) Certificado de conclusão da escolaridade exigido para o referido cargo, reconhecido pelo MEC; 

b) Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

c) Carteira de Identidade; 

d) Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

e) Título de Eleitor e comprovante de quitação eleitoral (comprovante de voto ou justificativa); 

f) Certificado de Reservista com a respectiva circunscrição militar, para os candidatos do sexo masculino; 

g) Certidão de Nascimento dos filhos menores de 21 anos; 

h) Cartão de inscrição no PIS/PASEP ou pesquisa; 

i) Declaração de que não acumula remuneração proveniente de cargos públicos, conforme previsto na Constituição Federal de 1988; 

j) Outros documentos que o DAERP julgar necessários serão solicitados no ato da convocação. 

10.4.1. A não apresentação da documentação exigida no item 10.4. implicará a anulação de todos os atos praticados pelo candidato; 

10.5. Obedecida a ordem de classificação, os candidatos convocados serão submetidos a exame médico que avaliará sua capacidade 
física e mental no desempenho das tarefas pertinentes ao cargo a que concorrem;  

10.5.1. A avaliação médica compreenderá a realização de exames básicos e complementares, se necessário, exames específicos da 
função e avaliação clínica, os quais serão realizados por médicos da Perícia Médica da Divisão de Medicina e Segurança do 
Trabalho; 

10.5.2. As decisões da Perícia Médica da Divisão de Medicina e Segurança do Trabalho, serão de caráter ELIMINATÓRIO para efeito 
de nomeação, são soberanas e delas não caberá qualquer recurso; 

10.6. Não serão aceitos no ato da posse e/ou nomeação protocolos ou cópias dos documentos exigidos. As cópias somente serão 
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aceitas se estiverem acompanhadas do original, para fins de conferência pelo DAERP; 

10.7. No caso de desistência do candidato selecionado, quando convocado para uma vaga, o fato será formalizado por este através 
de Termo de Desistência Definitiva; 

10.7.1. O não comparecimento, quando convocado, implicará na sua exclusão e desclassificação em caráter irrevogável e irretratável 
do Concurso Público; 

10.8. O candidato classificado se obriga a manter atualizado o endereço perante ao DAERP; 

10.9. Ao entrar em exercício, o funcionário nomeado ficará sujeito ao Estágio Probatório de 3 (três) anos; 

10.10. Os candidatos classificados serão contratados pelo Regime Jurídico Único. 
 

XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

11.1. Todas as convocações, avisos e resultados referentes exclusivamente às etapas do presente Concurso serão publicados na 
Imprensa Oficial do Município e afixados na sede do DAERP, bem como constarão nos sites do Instituto Qualicon, 
www.institutoqualicon.org.br e do DAERP, www.daerp.pmrp.com.br; 

11.2. Serão publicados na Imprensa Oficial do Município apenas os resultados dos candidatos que lograrem classificação no 
Concurso; 

11.3. A inexatidão das afirmativas e/ou irregularidades dos documentos apresentados, mesmo que verificadas a qualquer tempo, em 
especial na ocasião da nomeação, acarretarão a nulidade da inscrição e desqualificação do candidato, com todas as suas 
decorrências, sem prejuízo de medidas de ordem administrativa, civil e criminal; 

11.4. Caberá ao Superintendente do DAERP a homologação dos Resultados Finais do Concurso Público, a qual poderá ser efetuada 
por cargo, individualmente ou pelo conjunto de cargos constantes do presente Edital, a critério do DAERP; 

11.5. Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência 
ou evento que lhe disser respeito, ou até a data da convocação dos candidatos para a prova correspondente, circunstância que será 
mencionada em Edital ou aviso a ser publicado; 

11.6. O candidato se obriga a manter atualizado o endereço perante o Instituto Qualicon, situado na Rua Santa Albina, 18, Vila 
Sônia, São Paulo - SP, CEP 05518-000; até a data de Publicação da Homologação dos Resultados e, após esta data, junto ao DAERP – 
Departamento de Água e Esgotos de Ribeirão Preto – Divisão de Seleção, Salários e Treinamento, situado na Rua Amador Bueno, 
22, centro, Ribeirão Preto - SP; 

11.7. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, Editais e comunicados referentes a este 
Concurso, os quais serão afixados também no quadro de aviso do DAERP, devendo, ainda, manter seu endereço e telefone 
atualizados, até que se expire o prazo de validade do Concurso; 

11.8. O DAERP e o Instituto Qualicon não se responsabilizam por eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

11.8.1. Endereço não atualizado; 

11.8.2. Endereço de difícil acesso; 

11.8.3. Correspondência devolvida pela ECT por razões diversas de fornecimento e/ou endereço errado do candidato; 

11.8.4. Correspondência recebida por terceiros; 

11.9. As despesas relativas à participação do candidato no Concurso e a apresentação para posse e exercício correrão às expensas do 
próprio candidato; 

11.10. O DAERP e o Instituto Qualicon não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas e outras publicações 
referentes a este Concurso; 

11.11. A realização do certame será feita sob exclusiva responsabilidade do Instituto Qualicon; 

11.12. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso do DAERP e pelo Instituto Qualicon, no que 
tange a realização deste Concurso; 

11.13. O DAERP não emitirá declaração de aprovação no Concurso, sendo a própria publicação na Imprensa Oficial do Município um 
documento hábil para comprovar a aprovação.   

 
Engº. MARCELO SANTOS GALLI  

Superintende do DAERP  
 
 

Ribeirão Preto, 16 de julho de 2013. 
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A N E X O  I  –  DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES 

 
 

CARGOS DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES 

Auxiliar de Laboratório 

�  Efetuar a lavagem, esterilização e distribuição em estantes apropriadas do material de laboratório 
(pipetas, frascos de coleta, etc.) para utilização em análises: lavar, limpar, varrer, espanar, com 
equipamentos e produtos apropriados as instalações do laboratório, salas, corredores, escadas, 
vidraças, móveis, etc.  

Borracheiro �  Desmontar, montar, reparar e substituir pneumáticos de veículos e de máquinas pesadas.  

Carpinteiro 
�  Realizar, sob supervisão direta, trabalhos gerais de carpintaria em uma oficina ou canteiro de obras, 

construindo, cortando, armando, instalando e reparando peças, instalações, móveis e utensílios de 
madeiras.  

Eletricista de Alta Tensão 

�  Executam tarefas relacionadas de manutenção elétrica em oficina ou junto à equipe externa de 
atendimento, montando ou revisando instalações elétricas em alta e baixa tensão; Executam 
reparos em motores em geral, montam e consertam painéis de controle e cabinas primárias; 
Coordenam e executam todas as tarefas necessárias às novas instalações, permanentes ou 
provisórias.  

Eletricista de Auto �  Executar trabalho de manutenção elétrica em veículos ou de máquinas pesadas.  

Encanador de Redes 
�  Executar tarefas de manutenção e conservação hidráulica, montando conjuntos hidráulicos, 

realizando ampliações ou modificações nas instalações hidráulicas e zelando pelo seu perfeito 
funcionamento.  

Mecânico de Manutenção de 
Bombas 

�  Executam tarefas de manutenção preventiva, corretiva e de emergência em máquinas e 
equipamentos reapertando engrenagens, desmontando equipamentos para detectar defeitos; 
Fazem ajustes durante e após a montagem, medindo folgas, centrando peças; utilizando calibres, 
micrômetros e outras ferramentas mais comuns a mecânica geral; As tarefas podem ser 
executadas em campo ou em oficina, conforme equipamento e necessidade dos serviços.  

Mecânico de Máquinas 
Pesadas 

�  Executar a manutenção preventiva e corretiva máquinas de construção civil e terraplanagem, 
motores diesel que acionam grupos eletrógenos, maquinária de construção e outros equipamentos 
mecânicos fixos ou móveis, veículos como caminhões, ônibus e outros, reparando substituindo e 
ajustando as peças defeituosas e utilizando ferramentas comuns e especiais, bancadas de teste e 
outros equipamentos para assegurar a esses veículos condições de funcionamento regular e 
eficiente.  

Motorista �  Compreende a força de trabalho que se destina a condução de veículos automotores, para o 
transporte de passageiro e de carga, e conservação dos mesmos.  

Operador de Máquinas 
Pesadas 

�  Executar diversas tarefas na unidade em que trabalha, operando retroescavadeira, auxiliar no 
transporte ou empilhamento de terra ou materiais, auxiliar na construção ou reparo de adutoras.  

Operador de Sistema de Água 

�  Compreende a força de trabalho que se destina a operar uma estação de bombeamento, acionando 
seus equipamentos e controlando seu funcionamento, para transladar substâncias líquidas, 
semilíquidas, gasosas ou pulverizadas a seus locais de armazenamento, tratamento, utilização ou 
eliminação.  

Operador de Sistema de 
Esgotos 

�  Compreende a força de trabalho que se destina a executar limpeza nos poços de esgoto, rede de 
galerias, caixas de captação de águas pluviais, margens de rios e córregos e terrenos alagadiços. 

Pedreiro 
�  Executar, sob supervisão direta, trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais, guiando-se por 

desenhos, esquemas e especificações, utilizando processos e instrumentos pertinentes ao ofício, 
para construir, reformar, reparar ou demolir prédios, muros, paredes e outras obras.  

Pintor � Executar serviços simples de pintura lisa, a pistola e a trincha, com tintas à base de óleo, esmalte, 
verniz, cal, laca e outras. 

Agente de Administração 

� Atua na execução de tarefas da área administrativa, simples ou complexas, envolvendo desde 
controles, conferências, triagens, encaminhamentos, recepção e entrega de materiais, até 
atendimentos especializados, elaboração de cálculos, relatórios, planilhas, documentos e 
informações de natureza específica sobre assuntos próprios das áreas em que estão vinculados. 

Agente de fiscalização 

�  Executam todas as tarefas relativas à orientação e fiscalização do cumprimento de leis, 
regulamentos e normas que regem as posturas próprias do DAERP, inclusive quanto ao meio - 
ambiente; edificações de obras públicas e particulares, para expedição de habite-se; Fiscalizam 
água clandestina, danificação de hidrômetro, vazamentos nos registros, cavaletes, caixas de 
inspeção, mudança de cavalete, vazamento de esgotos; Acompanham obras de saneamento de 
água e esgoto;  Entregam intimações domiciliares.  

Técnico em Contabilidade �  Coordenam, orientam e executam a contabilização financeira, orçamentária e patrimonial da 

Prefeitura, conforme normas, procedimentos e legislação, mediante supervisão superior.  
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CARGOS DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES 

Técnico de Segurança do 
Trabalho 

�  Elaboram, participam da elaboração e implementam política de saúde e segurança no trabalho (sst); 
realizam auditoria, acompanhamento e avaliação na área; identificam variáveis de controle de 
doenças, acidentes, qualidade de vida e meio ambiente; Desenvolvem ações educativas na área de 
saúde e segurança no trabalho; participam de perícias e fiscalizações e integram processos de 
negociação; Participam da adoção de tecnologias e processos de trabalho; gerenciam 
documentação de sst; investigam, analisam acidentes e recomendam medidas de prevenção e 
controle. 

Assistente Social � Elaboram e executam programas de assistência e apoio a grupos específicos de pessoas, visando 
seu desenvolvimento e integração na comunidade.  

Contador 

� Organizam e dirigem os trabalhos ligados à contabilidade pública, planejamento, supervisionando, 
orientando sua execução e participando dos mesmos, de acordo com as exigências legais e 
administrativas, para apurar os elementos necessários à elaboração orçamentária e os controles da 
situação patrimonial e financeira.  

Engenheiro Ambiental 
� Compete ao engenheiro ambiental o desempenho das atividades 1 a 14 e 18 do art. 1º da Resolução 

nº 218, de 29 de junho de 1973, referentes à administração, gestão e ordenamento ambientais e ao 
monitoramento e mitigação de impactos ambientais, seus serviços afins e correlatos.  

Engenheiro Civil � Estudam, avaliam e elaboram projetos de engenharia, bem como coordenam e fiscalizam sua 
execução.  

Engenheiro Eletricista 

� Elaboram, executam e dirigem projetos de engenharia eletrônica, estudando características e 
especificações e preparando plantas, técnicas de execução e recursos necessários, para possibilitar 
e orientar a construção, montagem, funcionamento, manutenção e reparação de instalações, 
aparelhos e equipamentos eletrônicos e assegurar os padrões técnicos exigidos.  

Engenheiro Mecânico 

� Projetam sistemas e conjuntos mecânicos, componentes, ferramentas e materiais, especificando 
limites de referência para cálculo, calculando e desenhando; Implementam atividades de 
manutenção, testam sistemas, conjuntos mecânicos, componentes e ferramentas; Elaboram 
documentação técnica; Podem coordenar e assessorar atividades técnicas, bem como coordenar 
serviços de manutenção, em conformidade com sua habilitação profissional.  

Engenheiro de Segurança do 
Trabalho 

� Supervisionar, coordenar e orientar tecnicamente os serviços de Engenharia de Segurança do 
Trabalho.  

Médico do Trabalho � Executar exames periódicos de todos os empregados ou em especial daqueles expostos a maior 
risco de acidentes de trabalho ou de doenças profissionais.  

Procurador Jurídico � Prestam assistência em assuntos de natureza jurídica, bem como representam judicial e 
extrajudicialmente o Município.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 14

A N E X O  II   –  C O N T E Ú D O   P R O G R A M Á T I C O 

Para todos os cargos 

Português: Interpretação de textos. Escrita: Morfologia, Vocabulário; Ortografia; Pontuação; Sílabas; Acentuação gráfica; Classes 

gramaticais; Conjugação de verbos usuais; Regência; Classe, Estrutura e Formação de Palavras. Estilística: Figuras de Sintaxe, figuras 
de palavras, figuras de pensamento, Linguagem Figurada. Discurso Direto e Indireto, Significação das Palavras, Sintaxe, Análise 
Sintática; Emprego de pronomes; Formas de tratamento. Português Erudito, Uso dos Porquês. Fonética e Fonologia; Semântica. 
Funções da Linguagem. Compreensão e interpretação de frase ou palavra. Encontros vocálicos e consonantais. Divisão silábica. 
Flexão e emprego das classes de palavras. Crase. Classificação dos termos da oração. Concordância nominal e verbal. Regência 
nominal e verbal. Colocação dos pronomes oblíquos átonos. Significação das palavras: sinônimo, homônimos e parônimos. 

Para todos os cargos de Nível fundamental e Médio 

 

Raciocínio lógico: Operações com números naturais e fracionários: adição, subtração, multiplicação e divisão. Problemas 

envolvendo as quatro operações. Noções de conjunto. Sistema métrico decimal. Sistema monetário brasileiro. Números e grandezas 
direta e inversamente proporcionais: razões e proporções, divisão proporcional. Regras de três simples. Porcentagem. Geometria: 
forma, perímetro, área, volume, ângulo. Sistema de medidas legais. Resolução de situações-problema. Raciocínio lógico. Perímetro. 
Equações de 1° e 2° grau. Juros simples e composto, desconto. 

Para os cargos de Nível Fundamental e Médio 

 

Conhecimentos Gerais: Atualidades - Fatos e notícias locais, nacionais e internacionais sobre diversos assuntos veiculados  nos  

meios de comunicação de massa, como jornais, revistas, rádios, televisão e internet. História e geografia do Brasil e do município de 
Ribeirão Preto. 

Conhecimentos Específicos 

Auxiliar de laboratório: Lavagem de material; Noções sobre vidrarias utilizadas em laboratório; Preparo de material, 

instrumental e equipamentos; Funcionamento de aparelhos de laboratório; Métodos de esterilização de materiais limpos e 
contaminados; Noções de Biossegurança, cuidados com meio ambiente e saúde no trabalho, cuidados com descarte de material. 
Organização e comportamento laboratorial. EPIs. Procedimentos de Segurança. EPI – Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – 
Norma Regulamentadora nº 17. 
 
Borracheiro: Equipamentos e materiais utilizados na atividade. Diferentes processos de execução. Noções básicas de higiene: 

pessoal, ambiental, de utensílios e equipamentos. Noções de segurança do trabalho: acidentes do trabalho, conceitos, causas e 
prevenção; Normas de segurança, conceito de proteção e equipamentos de proteção. Desenvolvimento de atividades relacionadas com 
a execução do serviço de borracheiro. Noções básicas de atendimento ao público. EPI – Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – 
Norma Regulamentadora nº 17. 
 

Carpinteiro: Uso do metro articulado, trena, esquadro, compasso. Uso de ferramentas e máquinas de carpintaria. Construir, montar 

e reparar estruturas e objetos de madeira e assemelhados. Construir estruturas de madeira para cobertura. Noções básicas de 
planejamento e organização nos serviços de carpintaria (e na construção civil, de um modo geral), visando a racionalização no uso de 
material, mão de obra e tempo. Procedimentos de segurança na realização dos trabalhos. Noções básicas de planejamento e 
organização na execução dos serviços de carpinteiro. Uso de Equipamentos de Proteção Individual, EPIs. Procedimentos de 
Segurança. EPI – Norma  Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17.  
 
Eletricista de alta tensão: Alta tensão: abertura e fechamento de chaves de AT de 50 A e 100 A. Linhas Particulares de AT e 

abertura com dispositivo LB (Load Buster). Detector de Tensão de AT. Aterramento de linha de AT, com mínimo de 2 pontos. Abertura 
de Garra de Linha Viva ( GLV ) com bastão. Linhas rurais de AT e o problema de indução provocado por linhas de transmissão 380 kv, 
440 kv que estejam em paralelo ou cortando a linha rural. Manutenção de postes da linha rural. Manutenção preventiva e corretiva em 
máquinas, instalações e equipamentos elétricos. Circuitos elétricos. Corrente alternada e eletromagnetismo. Eletricidade básica, 
noções básicas de medidas elétricas, leitura e interpretação de circuitos de comandos elétricos manuais, montagem de circuitos 
básicos de comandos elétricos manuais, leitura e interpretação de circuitos de comandos elétricos automáticos, montagem de circuitos 
básicos de comandos elétricos automáticos, proteção de circuitos elétricos de baixa tensão, segurança em instalações e equipamentos 
elétricos, Correção do fator de potência em baixa tensão, instalação de circuitos elétricos básicos prediais, eletrônica básica. 
Interruptores, Lâmpada Incandescentes de descarga Mista. Instalação de lâmpadas – threeway e four-way. Instalação de tomadas de 3 
pinos, cigarras, quadro anunciador, sensor de presença, célula fotoelétrica, luz negra, etc. Circuitos e tipos de fusíveis. Chave faca com 



 15

porta fusível. Disjuntores. Características dos disjuntores comuns, mini disjuntores e residual. Simbologia e convenções de instalações 
elétricas. Segurança do trabalho: identificação e utilização de equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção 
coletiva (EPC). Preparação do local de trabalho. Uso de Equipamentos de Proteção Individual, EPIs. Procedimentos de Segurança. EPI 
Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17. 
 
Eletricista de auto: Noções básicas de eletricidade: grandezas elétricas, lei de ohm, corrente contínua e alternada, circuitos em 

série e paralelo, potência elétrica. Noções básicas de condutores, isolantes e semicondutores. Utilização de instrumentos de medição 
elétrica: amperímetro e voltímetro. Noções básicas de bateria, alternador e motor de partida. Noções básicas do sistema de ignição. 
Noções básicas de circuitos elétricos de iluminação, lavador, limpador de vidro e desembaçador. Noções básicas de magnetismo e 
eletromagnetismo. Instalação, reparação de sistemas elétricos em automóveis, motocicletas, caminhões, máquinas agrícolas, 
rodoviárias. Bitolas de fios e respectivas capacidades. Acidentes de Trabalho. Uso de Equipamentos de Proteção Individual, EPIs. 
Procedimentos de Segurança. EPI – Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17. 
 
Encanador de redes: Interpretação de desenhos básicos de redes de água e esgotos. Instalação, manutenção e reparos em 

tubulação de ferro (aço carbono e ferro fundido), cobre, PVC, PEAD e cerâmicas. Instalação dos vários tipos de conexões, passagens e 
caixas de redes de água e esgotos. Conhecimento de ferramentas manuais, elétricas e outras usadas na profissão. EPI – Norma 
Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17. 
 
Mecânico de manutenção de bombas: Conceitos de hidráulica (pressão, vazão, escoamento em tubulações, perdas de carga, 

etc). - Generalidades: conceitos e definições. Classificação e tipos de bombas (alturas, vazões, potências e rendimentos), principais 
componentes. Conceitos fundamentais: propriedades dos fluídos, escoamento dos líquidos em tubulações, perdas de carga em 
tubulações, alturas totais de elevação, potência, rotação específica, o fenômeno da cavitação. Instalação de bombas: aspectos gerais e 
recomendações para instalação, assentamento e nivelamento da base, alinhamento do acoplamento, recomendações para tubulações 
de aspiração e recalque). Operação de bombas: procedimentos operacionais: providências para primeira partida e após a partida, 
supervisão durante a operação, providências para parada da bomba. Tópicos de manutenção mecânica: introdução, estrutura de 
organização e gestão, classificação das máquinas e equipamentos, tipos de manutenção, análise de danos, componentes e conjuntos, 
problemas característicos (eixos e árvores de transmissão, mancais de deslizamento e rolamento, engrenagens, correias e correntes, 
anéis de desgastes, selos mecânicos e gaxetas de vedação, acoplamentos elásticos, alinhamento de eixos). Uso de ferramentas 
manuais, elétricas e instrumentos específicos. Metrologia básica. Desmontagem e montagem de bombas. Noções de eletricidade e de 
segurança em manutenção de bombas hidráulicas. Uso de Equipamentos de Proteção Individual, EPIs. Procedimentos de Segurança. 
EPI – Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17. 
 
Mecânico de máquinas pesadas: Comportamento no ambiente de trabalho. Organização do local de trabalho. Noções básicas 

de mecânica de veículos e máquinas pesadas. Funcionamento dos principais componentes de um motor à combustão. Montagem e 
desmontagem das principais peças que compõem um motor à combustão. Parte elétrica de veículos pesados. Sistema de suspensão e 
frenagem de veículos pesados. Conhecimentos sobre atividades específicas de acordo com a descrição do cargo. EPIs. Procedimentos 
de Segurança. EPI – Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17. 
 
Motorista: Direção Defensiva. Primeiros Socorros. Cargas Perigosas. Placas de Sinalização. Equipamentos obrigatórios. Código de 

Trânsito Brasileiro. Manutenção e reparos no veículo. Avarias sistema de aquecimento, freios, combustão, eletricidade. Controle 
quilometragem/combustíveis/lubrificantes. Conservação e limpeza do veículo. Condições adversas. Segurança. Instrumentos e 
Controle. Procedimento de operações. Verificações diárias. Manutenção periódica. Ajustes. Diagnóstico de falhas. Engrenagens. 
Simbologia. Meio Ambiente. Manual de formação de condutores veicular. Lei 9.503 de 23/09/1997 que instituiu o CÓDIGO DE 
TRANSITO BRASILEIRO (CAPÍTULO VII - Da Sinalização de Transito – artigos de 80 a 90). EPIs. Procedimentos de Segurança. EPI – 
Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17. 
 
Operador de máquinas pesadas: Conhecimentos básicos inerentes ao Código de Trânsito Brasileiro. Resoluções; 

Deliberações; Portarias e demais Leis expedidas pelos órgãos componentes do Sistema Nacional de Trânsito. Operar veículos 
motorizados especiais, tais como: guindastes, máquinas de limpeza de rede de esgoto, retroescavadeira, carro plataforma, 
motoniveladora, pá-carregadeira e outras máquinas rodoviárias e conhecimentos sobre atividades específicas de acordo com a 
descrição do cargo. Uso de Equipamentos de Proteção Individual, EPIs. Procedimentos de Segurança. EPI – Norma Regulamentadora 
nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17. 
 
Operador de sistema de água: Noções básicas sobre saneamento: qualidade e abastecimento de água. Conhecimento dos 

produtos utilizados para tratamento de água. Preparo de soluções. Noções de medidas de volume, peso e vazão.  Noções a respeito do 
tratamento de água para consumo humano. Técnicas de amostragem de água. Noções de educação sanitária. Doenças de veiculação 
hídrica. Noções básicas de manuseio de produtos químicos para tratamento de água. Noções básicas de mecânica: operação de 
conjunto motobomba, operação de válvulas. Noções básicas de elétrica de alta tensão, instrumentos de medição de vazão, pressão e 
nível.  Uso de Equipamentos de Proteção Individual, EPIs. Procedimentos de Segurança. EPI – Norma Regulamentadora nº 6, 
Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17. 
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Operador de sistema de esgotos: Interpretação de desenhos básicos de redes de esgotos. Instalação, manutenção e reparos 

em tubulação de ferro (ferro fundido),  PVC, PEAD, concreto e cerâmicas. Instalação dos vários tipos de conexões, passagens e caixas 
de redes de esgotos. Conhecimento de ferramentas manuais, elétricas e outras usadas na profissão. Noções básicas sobre 
saneamento: sistemas de esgoto e resíduos sólidos. Noções de medidas de volume, peso e vazão. Noções a respeito do tratamento do 
esgoto doméstico. Importância do tratamento dos esgotos domésticos. Sistemas utilizados no tratamento de esgoto: sumidouro, fossa 
séptica, lagoas de estabilização. Noções básicas sobre o impacto do lançamento de esgoto sem tratamento nos cursos de água. 
Noções de educação sanitária. Doenças de veiculação hídrica.Manuseio de ferramentas e equipamentos específicos para o 
desempenho da função como: equipamento para hidrojateamento e barras de “desobstrução”. Uso de Equipamentos de Proteção 
Individual, EPIs. Procedimentos de Segurança. EPI – Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17. 
 
Pedreiro: Leitura e interpretação de projetos simples. Marcação de obra. Fundações. Tipos de sapata, impermeabilização. Concreto 

armado: materiais empregados, execução de estruturas em concreto armado, traços de concreto, formas, ferragem. Tipos de 
argamassa: preparo e utilização. Construção em alvenaria: materiais empregados, técnicas de construção, ferramentas, equipamentos 
utilizados. Revestimento de pisos e paredes: materiais empregados, técnicas de execução. Telhados: materiais empregados, estruturas 
utilizadas, coberturas utilizadas. Instalações hidrossanitárias. Usos de prumo, nível e esquadro. Uso de Equipamentos de Proteção 
Individual, EPIs. Procedimentos de Segurança. EPI – Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma Regulamentadora nº 17.  
 
Pintor: Questões que simulam as atividades de rotina diária do trabalho; Serviços relativos ao preparo e pintura de superfícies 

externas e internas de edifícios, muros e utensílios, raspando-os, limpando-os e cobrindo com várias camadas de tinta, para protegê-
las e/ou decorá-las; pequenos reparos e preparações necessárias do material a ser aplicado e da superfície a ser pintada, utilizando-se 
de materiais e equipamentos adequados; serviços de pintura relativos à sinalização de trânsito, em placas e outros, como faixas de 
solo e fixação de elementos de fiscalização ou redutores de velocidade, tais como tachões ou tachinhos, refletivos ou cegos. Uso de 
Equipamentos de Proteção Individual, EPIs. Procedimentos de Segurança. EPI – Norma Regulamentadora nº 6, Ergonomia – Norma 
Regulamentadora nº 17. 
 
Agente de Administração: Conceitos básicos de administração. Noções das funções administrativas: planejamento, 

organização, direção e controle. Conhecimentos básicos de administração de materiais: estrutura da área, tipos de materiais e noções 
de gestão de estoque (recebimento, armazenagem, distribuição e inventários). Conhecimentos básicos do processo de compras no 
serviço público. Conhecimentos básicos de orçamento público. Tipos e redação de documentos oficiais: ofício, memorando, exposição 
de motivos, mensagem, ata, parecer, atestado, acordo, alvará, circular, contrato, convênio, convite, declaração, despacho, edital, 
convocação, portaria, petição, memorial, resolução, requerimento, procuração, entre outros. Manual de Redação da Presidência da 
República (Aprovado pela Portaria nº 91, de 04 de dezembro de 2002 – Casa Civil). Conhecimentos básicos de documentação e 
arquivo: conceito, importância, natureza, finalidade, características, fases do processo de documentação e classificação. Recebimento, 
encaminhamento e sistemas e métodos de arquivamento de documentos oficiais em organizações públicas. Atendimento ao público: 
recepção, orientação e encaminhamentos, Noção de informática - Princípios básicos de informática. Periféricos do computador. 
Microsoft Windows XP: introdução ao Windows XP, características do Windows, arquivos e pastas, trabalhando com programas, 
impressão, acessórios do Windows, ferramentas do Windows. Microsoft Office Word 2003: introdução, editando documentos, 
manipulando textos, edição de layout, colunas, tabelas e bordas, elementos gráficos, ferramentas. Microsoft Office Excel 2003: 
introdução, formatação de planilhas, configurando planilhas, execução de cálculos e funções, trabalhando com elementos gráficos, 
gráficos e símbolos, macros. Internet e navegadores: introdução à internet, o Internet Explorer, Outlook Express, compactadores, 
gerenciamento de downloads, vírus. Lei Municipal nº 4.935/1986  e Decreto  Municipal nº 243/1988. 
 
Agente de fiscalização: Noções das funções administrativas: planejamento, organização, direção e controle. Atendimento ao 

público: orientação e encaminhamentos. Código de Obra do Município de Ribeirão Preto. Código Sanitário Estadual; Lei Municipal nº 
4.935/1986  e Decreto Municipal nº 243/1988. 
 

Técnico de segurança do trabalho: Determinantes e condicionantes do processo saúde – doença. Funções e 

responsabilidades dos membros da equipe de trabalho. Normas de biossegurança. Princípios e normas de higiene e saúde pessoal e 
ambiental. Segurança do Trabalho, vulnerabilidade de pessoas e instalações, legislação sobre segurança e medicina do trabalho, 
análise de riscos no trabalho. Segurança e saúde no trabalho em estabelecimentos de saúde.Princípios ergonômicos na realização do 
trabalho. Riscos de latrogenias, ao executar procedimentos técnicos. Rotinas, protocolos de trabalho, instalações e equipamentos e sua 
manutenção. Primeiros socorros em situações de emergência. Equipamento de proteção individual (Conceito, obrigações quanto aos 
EPI’s, certificado de aprovação, competências do Ministério do Trabalho, seleção dos EPI’s, gerenciamento do uso do EPI).  Programas 
de segurança e saúde no trabalho. 
 
Técnico em contabilidade: Conceitos, objetivos e finalidades da contabilidade. Escrituração: conceitos, lançamentos contábeis, 

elementos essenciais, fórmulas de lançamentos, livros de escrituração, métodos e processos. Escrituração contábil e conciliação de 
contas. Escrituração fiscal, contabilização de operações contábeis diversas: juros, descontos e folha de pagamento. Análise de contas. 
Balancete de verificação: conceitos, modelos e técnicas de elaboração. Noções de matemática financeira. Noções de finanças. Noção 
de contabilidade pública. 
 
Assistente social: Análise de conjuntura. Serviço Social: conhecimentos gerais da profissão. História do Serviço Social. Serviço 
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Social e formação profissional. Metodologia do Serviço Social. Serviço Social e Ética. A prática institucional do Serviço Social/Análise 
Institucional. A dimensão política da prática profissional. Questões sociais decorrentes da realidade família, criança, adolescente, idoso, 
deficiente, educação, saúde e previdência do trabalho. Pesquisa em Serviço Social. Atuação do Serviço Social na administração de 
políticas sociais. Planejamento. Serviço Social e interdisciplinaridade. Estatuto da Criança e do adolescente - Lei 8.069/90. Lei Orgânica 
da Assistência Social (Lei nº. 8.742/93). Lei nº. 8.842/94 que fixa a Política Nacional do Idoso. Políticas sociais e sua articulação com as 
instituições; A saúde como direito e sua aplicação como política social; Redes sociais como estratégia de enfrentamento das 
expressões da questão social; O trabalho em equipe interdisciplinar; Serviço Social e questão social; Instrumentos e técnicas na prática 
do Serviço Social; A pesquisa social e sua aplicação; Regulamentação da profissão e Código de Ética; Legislação da Política de 
Saúde; Constituição Federal/88 – artigos 6º ao 11; Lei Federal 8.080 de 19 de setembro de 1990 – Dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 
Lei Federal 8.142, de 28 de dezembro de 1990 – Dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros e dá outras providências. Lei Federal 10.741, de 1º de 
outubro de 2003. Lei Federal 8.662, de 7 de junho de 1993. Dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, 
Lei Municipal nº 4935/1986  e Decreto nº 243/1988. Lei 11.340/06 – Lei Maria da Penha; Lei 12.010/06 – Nova Lei de Adoção.  
 

Contador: 
 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA : Conceitos e princípios. Orçamento programa. Ciclo Orçamentário: elaboração, aprovação, execução e 

avaliação. O Orçamento na Constituição Federal de 1988. Processo de Planejamento-Orçamento: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Conceituação, Classificação e Despesas Públicas. Restos a Pagar. Despesas de Exercícios 
Anteriores. Dívida Pública. Créditos Adicionais. Descentralização de Créditos. Lei nº 4.320, de 17/03/1964. Decreto-Lei nº 200, de 
25/02/1967 (artigos: do 6º ao 18, do 68 ao 93). Crédito Especial. Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000 – Lei de Responsabilidade 
Fiscal.  
CONTABILIDADE GERAL:  Noções sobre Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos. Balanço patrimonial. Ativo - Todos os 
subgrupos e principais contas. Passivo Exigível e Patrimônio Líquido, todos os subgrupos e principais contas. Demonstração do 
Resultado do período. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos. 
Cálculos trabalhistas: PASEP, INSS, Férias, hora-extra,  
CONTABILIDADE PÚBLICA: Contabilidade Aplicada ao Setor Público: Conceito, objeto, objetivo, campo de atuação. Sistemas de 
Contas. Variações Patrimoniais: Variações Ativas e Passivas Orçamentárias e Extraorçamentárias. Plano de Contas: Conceito, 
estrutura básica: ativo, passivo, despesa, receita, resultado diminutivo, resultado aumentativo, estrutura das contas, partes integrantes, 
características das contas, contas de controle: da previsão e execução da receita, fixação e execução da despesa, dos restos a pagar e 
contas com função precípua de controle (contratos, cauções, convênios e instrumentos similares, diversos responsáveis. 
Contabilização dos Principais Fatos Contábeis: Previsão de Receita, Fixação de Despesa, Descentralização de Crédito, Liberação 
Financeira, Realização de Receita e Despesa. Balancete: características, conteúdo e forma. Demonstrações Contábeis: Balanço 
Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais, Demonstrações dos Fluxos de 
Caixa e Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido. A Lei Federal nº 4.320/64. Demonstrativos fiscais: Relatório Resumido de 
Execução Orçamentária e Relatório de Gestão Fiscal. Normas Brasileiras Aplicadas ao Setor Público - NBC T 16.1 - Conceituação, 
Objeto e Campo de Aplicação. NBC T 16.2 – Patrimônio e Sistemas Contábeis. NBC T 16.3 – Planejamento e seus Instrumentos sob o 
Enfoque Contábil. NBC T 16.4 – Transações no Setor Público. NBC T 16.5 – Registro Contábil. NBC T 16.6 – Demonstrações 
Contábeis. NBC T 16.7 – Consolidação das Demonstrações Contábeis. NBC T 16.8 – Controle Interno. NBC T 16.9 – Depreciação, 
Amortização e Exaustão. NBC T 16.10 – Avaliação e Mensuração de Ativos e Passivos em Entidade do Setor Público. Portarias da 
Secretaria do Tesouro Nacional (STN) – Portaria Interministerial STN/SOF nº 163/2001 e suas alterações, Portaria STN nº 437/2012 – 
Partes II, III, IV e V, Portaria STN/SOF nº 02/2012 – Partes I e VIII, Portaria STN nº 438/2012 e Portaria STN nº 637/2012. 
 

Engenheiro ambiental: Legislação e licenciamento ambiental; eia – rima; tecnologia limpa; prevenção da poluição; ecossistemas: 

definição e estrutura; reciclagem da matéria e fluxo de energia; cadeias alimentares; sucessão ecológica; o meio aquático: a água na 
natureza; uso da água e requisitos de qualidade; parâmetros indicadores da qualidade da água; abastecimento de água; reuso da 
água; tratamento de esgoto; principais doenças associadas com a água; matéria orgânica; demanda química de oxigênio (DQO); 
demanda bioquímica de oxigênio (DBO); zoneamento ambiental; desenvolvimento sustentável; objetivos do estudo de impacto 
ambiental; definição de áreas degradadas; causadores de degradação; solos degradados; perdas qualitativas e quantitativas; 
conservação e preservação; educação ambiental na empresa; qualidade ambiental; a bacia hidrográfica como unidade de 
planejamento; mecanismos de educação e conscientização ambiental. Código de Obra do Município de Ribeirão Preto. 
 
Engenheiro civil: Planejamento, Orçamento e Controle de Obras - Projetos. Análise dos custos de empreendimentos; 

acompanhamento de obras; medição de serviços; Levantamento de quantidades; custos unitários; cronograma físico-financeiro; 
especificações técnicas de materiais; e especificações técnicas de serviços. Tecnologia das Construções - Canteiro de obras; serviços 
preliminares; locação da obra; movimento de terra; fundações; estruturas (formas, armação e concreto); alvenarias; revestimentos; 
pavimentações; impermeabilizações, Geotecnia, mecânica dos solos. Terraplenagem, Drenagem. Materiais de Construção - 
Propriedades gerais; aglomerantes (asfaltos, cal, gesso, especiais); cimento Portland; agregados; agressividade das águas, dos solos e 
dos gases ao concreto. Instalações Prediais - Conceitos básicos sobre dimensionamento, instalação e segurança das instalações 
prediais. Execução e Fiscalização de Instalações Prediais - Elementos das instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias e gás. Execução 
e projeto. Fundações - Tipos de fundações, aplicação e execução. Recalques de fundação: deformidade dos solos, recalques de 
sapatas e estacas, configurações típicas de trincas causadas por recalques de fundação. Estrutura - Tipos de estrutura. 
Movimentações térmicas, movimentações higroscópicas. Atuação de sobrecargas: em alvenarias, em componentes de concreto 
armado (flexão de vigas, torção de vigas, flexão de lajes, torção de lajes, trincas em pilares). Alvenarias sujeitas à compressão. 
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Patologia e diagnóstico das estruturas de concreto armado e corrosão de armaduras. Diagnósticos das trincas. Técnicas de 
recuperação e reforço de estruturas de concreto. Manutenção preventiva das estruturas. Execução e Fiscalização de Elementos 
Estruturais de Concreto Armado Execução e aplicação de fôrmas, armação e concretagem de blocos, sapatas, pilares, vigas e lajes. 
Manutenção Predial - Conceitos básicos sobre manutenção predial corretiva e preventiva para instalações hidráulicas, controle e 
tratamento de reservatórios de água e normas de segurança. Saneamento - Métodos de tratamento de esgoto. Estradas - Projetos. 
Terraplanagem. Métodos Executivos. Sistemas de Transporte. Pontes, viadutos, obras de arte. Contenção de encostas, obras de terra. 
Meio Ambiente - conceitos básicos, administração, gestão e ordenamento ambientais, monitoramento e mitigação de impactos 
ambientais. Fundamentos de Resíduos sólidos e contaminação de solos e águas subterrâneas: Qualidade do solo e da água 
subterrânea; Noções sobre Gerenciamento interno de resíduos: caracterização, inventário, coleta, acondicionamento, armazenamento, 
licenciamento e métodos de aproveitamento; Noções sobre Gerenciamento externo: transporte, manifesto e tratamento e disposição; 
Noções sobre Tecnologias de tratamento e disposição final de resíduos sólidos; Noções sobre tecnologias de remediação de solos e 
águas subterrâneas; Fundamentos de recursos hídricos e efluentes líquidos: Abastecimento e tratamento de água; Qualidade da água: 
parâmetros de qualidade e padrões de potabilidade; Poluição hídrica; Qualidade do ar; Poluição atmosférica e características dos 
principais poluentes atmosféricos; Noções de Tecnologias de controle e abatimento de emissões; Regulamentação para os Estudos de 
Impacto Ambiental (EIA/RIMA); Processo de licenciamento ambiental; Processo de licenciamento de atividades de exploração, 
perfuração. Noções de Geologia; Noções de Hidrogeologia; Noções de Geografia/Cartografia; Noções de Hidrologia; Noções sobre 
Planejamento ambiental, planejamento territorial, urbanismo. Engenharia de Segurança do Trabalho - aplicação das normas de 
segurança em obras. Ética profissional. Código de Obra do Município de Ribeirão Preto. NBR 5647-1:2004, NBR 5647-2:1999, NBR 
5647-3:1999, NBR 5647-4:1999, NBR 7665:2007, NBR 7675:2005, NBR 10569:1988 NBR 12218:1999, NBR 14208:2005, NTS 
024:1999, NTS 033:2005, NTS 044:2006, NTS 048:2006, NTS 161:2003, NTS 164:2002NTS 166:2007, NTS 175:2006, NTS 187:2002, 
NTS 189:2004, NTS 190:2004, NTS192:2004, NTS 193:2007, NTS 194:2004, NTS 195:2003, NTS 198:2006, NTS 217:2005, NTS 
225:2007, NTS: 227:2007,  NTS 228:2007, NTS 232:2006, NTS 234:2007. 
 
 
Engenheiro eletricista: Eletrônica Básica e Eletricidade Básica. Conceitos. Condutores e isolantes. Componentes elétricos e 

eletrônicos. Corrente Elétrica. Lei de Ohm. Diferença de Potencial. Energia Elétrica. Efeito Joule. Circuitos Série, Paralelo e Misto. 
Resolução de Circuitos (1a. e 2a. Leis de Kirchoff). Reguladores de Tensão. Fontes de Tensão e de Corrente. Capacitância. Indutância. 
Capacitores. Indutores. Símbolos e Convenções. Potência Elétrica. Eletromagnetismo. Grandezas Elétricas e Magnéticas. Forças de 
Coulomb. Campo Elétrico. Lei de Gauss e Fluxo Elétrico. Energia e Potencial Elétrico de conjunto de cargas. Corrente, densidade de 
corrente e condutores. Materiais dielétricos e capacitância. Equação de Laplace. Lei de Ampère e o campo magnético. Equações de 
Maxwell. Circuitos C.C. e C.A. Fator de Potência. Filtros. Casadores de Impedância. LED. SCR. Tiristor. Diac. Triac. Optoacopladores. 
Fontes de Tensão e de corrente. Análise de circuitos em corrente contínua e corrente alternada. Instalações Elétricas. Proteção. Leitura 
e interpretação de esquemas e diagramas uni e trifilares. Transientes. Transitório e Regime Permanente. Conversão Delta-Estrela e 
Estrela-Delta. Instrumentos e Medidas. Unidades usuais. Sistema Internacional de Unidades. Erro e Tolerância. Aparelhos de medida. 
Instrumentos de bobina móvel, eletrostáticos, de ferro móvel e eletrodinâmicos. Fundamentos dos instrumentos de medição. 
Quocientímetros. Fasímetros. Ponte de Wheatstone. Osciloscópio. Gerador de ondas senoidais. Voltímetro. Amperímetro. Wattímetro. 
Frequencímetro. Multímetro. Medidores. Controle de circuitos. Medidas elétricas. Medição de resistências elétricas. Localização de 
defeitos nos cabos elétricos isolados. Medição de impedância, da resistência de "terra" e da resistividade do solo. Instrumentos 
elétricos de medida. Aparelhos auxiliares para medidas em circuitos de corrente alternada e contínua. Eletrônica Linear. 
Semicondutores. Diodos. Transistores. Transformadores. Regulador de tensão. Retificadores. Fonte de Alimentação. Amplificadores a 
transistor. Realimentação. Circuitos RC, RL e RLC. Circuitos Integradores. Transistor de Efeito de Campo. Amplificadores de RF. 
Osciladores. Amplificadores de Potência. Amplificador Operacional. 4. Eletrônica Digital. Conceitos. Sistema binário e hexadecimal. 
Álgebra de Boole. Tabelas verdade e símbolos lógicos. Famílias lógicas. Portas lógicas. Circuitos Combinacionais. Multivibradores e 
Flip-Flop. Componentes. Circuitos digitais. Registradores. Contadores. Conversores A/D e D/A. Memórias. Microcontroladores e 
Microprocessadores. Circuitos Sequenciais. Circuitos elétricos. Definições e parâmetros de circuitos. Valores médios e eficazes. 
Impedância complexa e notação de fasores. Circuitos em série e paralelo. Potência e correção do fator de potência. Ressonância série 
e paralelo. Análise de circuitos pelas correntes de malha e pelas tensões dos nós. Teoremas de Norton e Thevenin. Teoremas gerais 
de circuitos. Indutância mútua. Sistemas Polifásicos. Transitórios em circuitos. Transmissão por Fios e Cabos. Conceitos. 
Características. Tipos de Fios e de Cabos. Tipos de Linhas. Práticas de Instalação. Equipamentos de Testes. Tensões de Transmissão. 
Isoladores. Ferragens e acessórios. Estruturas das Linhas de Transmissão. Distribuição de Energia. Princípios básicos. Linhas de 
baixa, média e alta tensão. Redes. Quadros e painéis. Transformadores. 8. Sistemas de Potência. Circuitos trifásicos. Valores 
percentuais e por unidade. Componentes simétricas e de Clarke. 9. Conversão de Energia. Processos de conversão de energia 
elétrica. Análise de sistemas magnéticos. Transformação de energia elétrica. Máquinas comutadoras. Máquinas polifásicas. 10. 
Equipamentos elétricos. Normas, fontes de energia, consumos. Problemas comuns a todas as instalações, sobretensões, coordenação 
de isolamento, ligação à terra, condição do neutro nos sistemas trifásicos. Os aparelhos de comando. Os comandos nos circuitos 
elétricos e os fenômenos relativos, meios e modos de extinção do arco, características construtivas dos disjuntores, disjuntores de 
comando, seccionadores e outros dispositivos para baixa tensão. Relé, descarregadores de sobretensão, sistemas de telecomando e 
de telemedida. Instalações elétricas. Instalações prediais de luz e força. Proteção e controle de circuitos. Luminotécnica. Instalações 
para força motriz. Circuitos de sinalização. Instalações de pára-raios prediais. Melhoramento do fator de potência e instalação de 
capacitores. Técnica da execução das instalações elétricas. Localização dos medidores de energia. Acionamentos e Controles 
Elétricos. Instalações elétricas industriais. Elementos de projeto. Dimensionamento da seção de condutores elétricos. Iluminação 
industrial. Fator de potência. Curto circuito em instalações de baixa-tensão. Motores elétricos. Partida de motores elétricos de indução. 
Materiais e equipamentos. Proteção e coordenação. Aterramento. Tipos de Subestação. Distribuição de Carga em Transformadores de 
Serviço. Arranjo de Barramentos. Planejamento de instalações elétricas. Conceito de demanda e curva de carga. Conceito de fator de 
utilização, fator de demanda, fator de diversidade, e fator de carga. Eletrônica Industrial. Componentes eletrônicos. Retificadores. 
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Conversores CC/CC, CC/CA, CA/CC e CA/CA. Circuitos de Disparo. Inversores. Proteções. Sensores e Transdutores. Elementos 
fotosensíveis. Controles eletrônicos de motores e geradores. Circuitos de Disparo. Proteções. Programação e Características de PLC's. 
Radiopropagação - Enlaces em radiovisibilidade, Zonas de Fresnel, atenuação no espaço livre, obstruções, dimensionamento e 
características dos sistemas de transmissão e recepção digital; Redes Ópticas - tecnologias. Redes Sem Fio. Redes Locais. Telefonia e 
Videoconferência - Técnicas de Voz e Vídeo Redes IP. Protocolos de roteamento. Protocolos de roteamento para rede Internet. 
Criptografia (IPSec, SSH e SSL). Firewalls de Pacote e Conteúdo. NR 10. Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade. Ética 
profissional. 
 
Engenheiro mecânico: Estática: Equilíbrio de Corpos Rígidos, Análise de Estruturas, Forças em Vigas e Cabos; Atrito e Forças 

Distribuídas. Cinemática e Dinâmica: Cinemática e Dinâmica da Partícula; Cinemática e Dinâmica de Corpos Rígidos; Métodos da 
Energia e Quantidade de Movimento. Mecanismos: Sistemas Articulados; Noções de Engrenagens; Trem de Engrenagens e 
Cinemática e Dinâmica de Mecanismos. Resistência dos Materiais: Tensão e Deformação em Cargas Axiais; Análise de Tensões e 
Deformações; Transformação de Tensão e Deformação; Torção; Dimensionamento de Vigas e Eixos de Transmissão; Deformação em 
Vigas e Fadiga. Elementos de Máquinas: Parafuso; Rebites; Eixos; Molas e Rolamentos; Tipos de Solda e Juntas Soldadas. Vibrações 
Mecânicas: Molas e Amortecedores; Vibrações Livres e Forçadas com um Grau de Liberdade. Mecânica dos Fluidos: Estática dos 
Fluídos; Análise de Escoamento; Leis Básicas para Sistemas e Volumes de Controles. Termodinâmica: Propriedades das Substâncias 
Puras; Primeira e Segunda Lei da Termodinâmica; Ciclos de Refrigeração e Tipos de Compressores. Tecnologia Mecânica: Diagrama 
de Transformação Tempo-Temperatura; Tratamentos Térmicos e Termoquímicos das Ligas Ferro-Carbono; Aços para Construção 
Mecânica; Ferros Fundidos; Ferro Fundido Maleável; Ferro Branco, Cinzento, Maleável e Nodular; Cobre e suas Ligas; Materiais 
Resistentes à Corrosão e ao Calor; Tratamento Térmico dos Aços; Materiais Cerâmicos e Compósitos. Máquinas de Fluxo (Bombas, 
compressores, turbinas, etc.). Equipamentos de Transporte. Ética profissional. Física; Solução de problemas enfocando a estática e a 
dinâmica de corpos rígidos; Termodinâmica; Estado termodinâmico e propriedades termodinâmicas; Primeira lei e a conservação de 
energia; Segunda lei aplicada a ciclos e processos; Ciclos teóricos de geração de potência e refrigeração; Mecânica dos fluidos; 
Propriedades e natureza dos fluidos; Hidrostática; Equações constitutivas da dinâmica dos fluidos; Análise dimensional e relações de 
semelhança; Escoamento em tubulações; Noções de escoamento compressível em bocais; Transmissão do calor; Fundamentos e 
mecanismos de transferência de  calor; Abordagem elementar dos processos de condução, convecção e radiação; Princípios de 
operação dos trocadores de calor; Resistência dos materiais; Tração e compressão entre os limites elásticos; Análise das  tensões e 
deformações; Estado plano de tensões; Força cortante e momento fletor; Tensões/deformações em  vigas carregadas 
transversalmente; Problemas de flexão estaticamente indeterminados; Torção e momento  torsor; Momento de inércia das figuras 
planas; Máquinas de fluxo; Princípios de funcionamento e operação de  ventiladores, bombas centrífugas, compressores alternativos, 
compressores centrífugos, compressores axiais,  turbinas a vapor e a gás; Aspectos termodinâmicos associados aos processos 
desenvolvidos por essas  máquinas; Influência das condições do serviço efetuado por essas máquinas sobre o desempenho das 
mesmas  e cálculo de potência de operação; Ciclos de geração de potência; Conceitos práticos relativos aos ciclos de Rankine e 
Brayton; Balanço energético e cálculo de eficiência do ciclo; Principais fatores da perda de eficiência;  Equipamentos auxiliares para 
implementação desses ciclos; Seleção de materiais; Fatores gerais de influência na seleção de materiais; Principais materiais metálicos 
e não-metálicos de uso industrial e respectivas indicações e contra-indicações ao uso; Propriedades mecânicas dos materiais; Ligas 
ferro.-carbono; Tratamentos térmicos; Mecanismos para aumento da resistência mecânica e tenacidade dos aços-carbonos; Controle 
automático; Princípios do controle automático de processos; Estruturas de controle em feedback; Noções de eletricidade básica e 
segurança em instalações energizada. 
 
Engenheiro segurança do trabalho: Introdução ao estudo da segurança, higiene e saúde dos trabalhadores (segurança do 

trabalho, higiene ocupacional, ergonomia, medicina do trabalho, ventilação industrial, equipamentos de proteção individual, CIPA, 
SESMT, programas de segurança, saúde e gestão de riscos).  Acidente do trabalho (acidente do trabalho-Lei n° 8.213/91, conceito 
legal, CAT, benefícios, consequências do acidente do trabalho, responsabilidade civil pelo acidente do trabalho, responsabilidade penal 
pelo acidente do trabalho), conceito prevencionista, estudo de Heinrich, estudo de Bird, estudos da ICNA, estatísticas dos acidentes do 
trabalho, análise e investigação de acidentes (método da árvore de causas, método de causa efeito e relatórios da análise dos 
acidentes). Segurança do trabalho (segurança em eletricidade, proteção e combate à incêndio, máquinas e equipamentos, caldeiras e 
vasos sob pressão, transporte, armazenamento e manuseio de materiais, cor e sinalização, segurança na construção civil, segurança 
na mineração). Higiene ocupacional (ruído, vibrações, calor, frio, radiações ionizantes e não ionizantes, agentes químicos, agentes 
biológicos). Ventilação industrial (Classificação dos sistemas de ventilação, ventilação geral, ventilação local exaustora, ventilação-
normas regulamentadoras). Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho e CIPA (SESMT, CIPA.  
Equipamento de proteção individual (Conceito, obrigações quanto aos EPI’s, certificado de aprovação, competências do Ministério do 
Trabalho, seleção dos EPI’s, gerenciamento do uso do EPI).  Ergonomia (Conceitos, levantamento, transporte e descarga industrial de 
peso, mobiliário dos postos de trabalho, equipamentos dos postos de trabalho, organização do trabalho, condições ambientais de 
trabalho). Insalubridade, periculosidade e aposentadoria especial. Programas de segurança e saúde no trabalho (PPRA, PCMSO, 
relação entre o LTCAT, PPRA e PPP, programa de conservação auditiva, programa de proteção respiratória, programa de 
gerenciamento de riscos, programa de condições e meio ambiente de trabalho na industria da construção e sistemas de gestão de 
saúde e segurança ocupacionais). 
 

Médico do trabalho: Interpretação do exame físico. Valor da História Clínica. Interpretação de exames complementares básicos. 

Relação Médico-paciente. Ética Médica. Conceito de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Saúde do Trabalhado. Legislação 
sobre Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho da CLT. Principais Convenções e Recomendações da OIT ratificadas pelo Brasil. 
Portaria 3.214 e textos complementares. Estrutura institucional da Saúde Ocupacional no Brasil: entidades e Serviços de Medicina do 
Trabalho: finalidade, organização e atividades. Legislação Previdenciária (Leis 8.212 e 8.213 e Decreto 3.048). Acidentes do Trabalho: 
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conceito, aspectos legais, registros, taxas de freqüência e gravidade, custos, prevenção. Aposentadoria Especial: Critérios para 
concessão. Comissão interna de Prevenção de Acidentes – CIPA. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO: 
diretrizes, responsabilidades e implantação. Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA: estrutura, desenvolvimento e 
responsabilidades. Doenças profissionais: conceito, causas, aspectos legais, registro e medidas preventivas. Princípios básicos da 
identificação, avaliação e controle dos agentes físicos das doenças profissionais: ruído, calor, radiações ionizantes e não-ionizantes, 
pressões anormais, vibrações, etc. princípios básicos da identificação, avaliação e controle dos agentes químicos das doenças 
profissionais; gases, vapores, aerodisperóides, metais tóxicos e poeiras orgânicas e minerais. Princípios básicos da identificação, 
avaliação e controle dos agentes biológicos das doenças profissionais. Fisiopatologia: diagnóstico, tratamento e prevenção das 
doenças profissionais causadas por agentes físicos, químicos e biológicos. Ambiente e condições insalubres: aspectos legais, limites 
de tolerância, avaliações ambientais quantitativas e qualitativas, enquadramento etc. Higiene dos ambientes de trabalho e instalações 
acessórias (sanitários, vestiários, refeitórios, etc.). Processos de Trabalho mais comuns nos meios industriais: pintura, soldagem, 
galvanoplastia, usinagem de metais, operações de fundição, limpeza ácida e alcalina de metais, processamento de produtos químicos 
etc. Agrotóxicos: principais grupos, mecanismos tóxicos, riscos ao trabalhador e a população, prevenção e tratamento das intoxicações 
agudas. Controle médico de grupos de trabalhadores especiais (menores, deficientes, portadores de doenças crônicas etc.). A fadiga 
profissional; fisiopatologia e medidas de prevenção. Câncer ocupacional: classificação dos carcinógenos, mecanismos, principais 
substâncias e processos de trabalho que implicam em carcinogenicidade potencial. Conceito de biossegurança em laboratórios e 
hospitais. 
 
Procurador jurídico: 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO : Princípios constitucionais do Direito Administrativo. Controle interno e externo da Administração Pública. 
Administração pública: conceito, estrutura, poderes e deveres do administrador público. Responsabilidade dos prefeitos municipais. 
Administração Indireta: conceito. Autarquias, associações públicas, empresas públicas, fundações públicas e sociedades de economia 
mista. Consórcio. Controle da administração indireta. Poderes administrativos. Ato administrativo: conceito, elementos, atributos, 
espécies. Discricionariedade e vinculação. Abuso e desvio de poder. Ato administrativo punitivo. Ato administrativo: anulação, revisão e 
revogação. Controle jurisdicional. Procedimento administrativo: conceito, princípios, pressupostos, objetivos. Contratos administrativos: 
conceito, espécies, disposições peculiares. Cláusulas necessárias. Inadimplemento. Rescisão. Anulação. Convênios. Licitação: 
natureza jurídica, finalidades, espécies. Dispensa e inexigibilidade. Parceria público-privada. Serviço público: conceito, classificação. 
Concessão, permissão e autorização. Agentes públicos. Servidores públicos: conceito, categorias, direitos e deveres. Cargo, emprego 
e função: normas constitucionais, provimento, vacância. Responsabilidades dos agentes públicos: civil, administrativa e criminal. 
Processo administrativo disciplinar. Regime previdenciário do servidor público. Concurso público. Bens públicos: regime jurídico e 
classificação. Formas de utilização, concessão, permissão e autorização de uso. Desafetação e alienação. Desapropriação: conceito. 
Desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse social. Indenização. Desapropriação indireta. Limitações 
administrativas. Função social da propriedade. Responsabilidade Extracontratual do Estado. Responsabilidade pelos atos danosos 
praticados pelos agentes públicos. Responsabilidade pela omissão ou deficiência de serviço. Excludentes de responsabilidade. 
Responsabilidade civil pessoal dos agentes públicos. Improbidade administrativa. Lei Federal n.° 8.429 /92. Tombamento. Agências 
Reguladoras. Autarquias especiais. Fundações. Terceirização do serviço público. 
 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: Previdência social na Constituição Federal. Noções gerais. Princípios. Regime geral Lei Federal 
nº.8.212/90 e Lei Federal nº 8.213/1991. 2. Regime próprio de previdência na Constituição Federal. Regras para organização e 
funcionamento dos Regimes Próprios - Lei nº 9.717/1998 e Lei nº.10887/2004. Compensação Previdenciária - Lei nº 9796/99. 
Constituição Federal de 1988. EC nº.20/98, EC.nº.41/2003; EC.nº.47/2005 e EC nº.70/2012.  
 
DIREITO CONSTITUCIONAL : Constituição: conceito e conteúdo. Poder constituinte original e derivado. Eficácia, aplicação e 
integração das normas constitucionais. Leis Complementares à Constituição. Controle de constitucionalidade das leis. Não 
cumprimento de leis inconstitucionais. Controle jurisdicional: sistema difuso e concentrado. Controle de constitucionalidade das leis 
municipais. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. Argüição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental. Direitos e garantias individuais. Remédios constitucionais: habeas corpus, mandado de segurança, ação popular, direito 
de petição, mandado de injunção e habeas data. Separação de poderes, delegação. Poder Legislativo: composição e atribuições. 
Processo legislativo. Poder Executivo: composição e atribuições. Poder Judiciário: composição e atribuições. Estado Federal: a União, 
os Estados, os Municípios, o Distrito Federal e os Territórios. Descentralização e cooperação administrativa na Federação brasileira: 
territórios federais, regiões de desenvolvimento, regiões metropolitanas. Princípios e normas referentes à Administração direta e 
indireta. Posição do Município na federação brasileira. Criação e organização dos municípios. Autonomia municipal: Leis Orgânicas 
Municipais e Intervenção nos municípios. Regime jurídico dos servidores públicos civil. Princípios constitucionais do orçamento. Bases 
e valores da ordem econômica e financeira. Ordem Social. Seguridade social. O Município e o direito à saúde, assistência social e 
educação. Advocacia pública. 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL : Princípios constitucionais e gerais de processo civil. O processo civil nos sistemas de controle da 
constitucionalidade. Ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo. Ação declaratória de constitucionalidade. Argüição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Intervenção federal e estadual. Sequestro 
de renda. Jurisdição. Jurisdição contenciosa e voluntária. Competência: conceito, espécies e critérios de determinação da competência. 
Modificações da competência. Declaração e conflitos de competência. Atos processuais: classificação, forma, tempo, lugar, prazo, 
comunicação e nulidades. As pessoas jurídicas de direito público no processo civil. Especificidades. Formação, suspensão e extinção 
do processo. Processo de conhecimento. Procedimentos e suas espécies. Antecipação da tutela de mérito. Tutelas de urgência. 
Petição inicial. Resposta do réu. Contestação. Reconvenção e exceções. Impugnação ao valor da causa. Revelia e seus efeitos. 
Litisconsórcio e assistência. Intervenção de terceiros. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Noções gerais, sistema, 
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espécies, produção. Audiência. Sentença e coisa julgada. Ação rescisória. Recursos. Noções gerais, princípios, espécies. Recurso 
adesivo. Recursos regimentais. Recurso Extraordinário e Repercussão Geral. O processo nos tribunais. Uniformização de 
jurisprudência. Súmula Vinculante. Liquidação da sentença. Execução. Espécies. Cumprimento de sentença. Impugnação ao 
cumprimento de sentença. Embargos do devedor. Penhora. Expropriação: adjudicação, alienação por iniciativa particular, hasta pública, 
usufruto de bem móvel ou imóvel. Exceção de pré-executividade. Execução contra as pessoas jurídicas de direito público. Precatórios. 
Processo cautelar. Princípios. Poder geral de cautela. Procedimentos cautelares específicos. Ações petitórias e possessórias. 
Nunciação de obra nova e demolição. Embargos de terceiros. Ação de usucapião. Retificação de área, divisão, retificação de registro 
imobiliário. Ação de desapropriação. Mandado de segurança individual e coletivo. Mandado de injunção. Habeas data. Ação popular. 
Ação civil pública. Ação monitória. Ação declaratória. Ação declaratória incidental. Execução Fiscal: Lei Federal n.º 6.830/80. 
 
DIREITO FINANCEIRO: Conceito e objeto. Competência legislativa: normas gerais e específicas. Lei nº 4.320/64. Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/00). Orçamento Público: conceito e natureza jurídica. Orçamento participativo. 
Princípios orçamentários. Regime constitucional: Finanças Públicas. Vedações constitucionais em matéria orçamentária. Normas gerais 
de Direito Financeiro. Processo orçamentário: calendário de elaboração e execução das leis orçamentárias, metas técnicas e instrução 
do orçamento público. Leis orçamentárias: Lei Orçamentária Anual; Lei de Diretrizes Orçamentárias e Plano Plurianual. Créditos 
adicionais. Processo legislativo orçamentário. Exercício financeiro. Receita pública: conceito, classificações e espécies. Entrada e 
receita. Estágios, dívida ativa. Receitas creditícias. Repartição constitucional de receitas tributárias (receitas transferidas 
constitucionais). Renúncia. Teoria dos preços. Movimentos de caixa. Espécies Tributárias: Imposto. Taxa. Empréstimos compulsórios. 
Contribuição de melhoria. Preço. Contribuições especiais. Despesa pública: conceito, classificação e espécies. Estágios da despesa: 
empenho, liquidação, ordem de pagamento e pagamento. Controle das despesas. Regime contábil da despesa. Restos a pagar e 
despesas de exercícios anteriores. Programação financeira. Precatórios judiciais. Crédito público: natureza jurídica, disciplina 
constitucional dos créditos e empréstimos públicos; classificação dos créditos públicos; Técnica do crédito público. Regime 
constitucional da dívida pública brasileira; dívida pública fundada, consolidada e mobiliária. Controle, fiscalização e prestação de 
contas. Extinção. Execução. Garantias. Operações de crédito. Competências constitucionais sobre dívida pública. Fiscalização 
financeira e orçamentária. Controle externo: Poder Legislativo e Tribunais de Contas. Controle interno. 
 
DIREITO TRIBUTÁRIO:  Conceito de tributo. Espécies de tributos. Natureza jurídica específica dos tributos. Sistema constitucional 
tributário. Princípios constitucionais tributários. Competência tributária. Imunidades. Fontes do direito tributário. Legislação tributária: 
vigência, aplicação, integração e interpretação. Obrigação tributária: Classificação. Fato gerador: Hipótese de incidência e seus 
aspectos e fato imponível. Capacidade tributária ativa e passiva. Sujeição passiva tributária: contribuinte; responsável tributário. 
Responsabilidade tributária: dos sucessores, de terceiros e pessoal. Responsabilidade por infrações. Denúncia espontânea. Crédito 
tributário. Lançamento e suas modalidades. Revisão do lançamento. Suspensão, extinção e exclusão. Garantias e privilégios. 
Preferências e cobrança em falência. Responsabilidade dos sócios em sociedades por quotas de responsabilidade limitada. Alienação 
de bens em fraude à Fazenda Pública. Administração tributária: fiscalização, dívida ativa, certidões. Processo administrativo tributário. 
Processo judicial tributário: execução fiscal; ação anulatória de débito fiscal; ação de repetição de indébito; ação de consignação em 
pagamento; ação declaratória; medida cautelar fiscal; mandado de segurança. Lei nº 11.101/2005 (recuperação judicial/falências). 
Tributos de competência municipal: fato gerador, base de cálculo e sujeitos passivos. IPTU. ISS. ITBI. Taxas municipais. Contribuições 
municipais. Repartição constitucional de receitas tributária. 

 
DIREITO DO TRABALHO : Contrato individual do trabalho: Conceito; Elementos essenciais para sua formação; Relação jurídica dele 
derivada; Obrigações decorrentes do contrato; Rescisão; Nulidade; As partes do contrato individual de trabalho. Empregados na 
administração pública. Sucessão de empregadores. Poder disciplinar. Contrato individual de trabalho por prazo indeterminado e por 
prazo determinado. Trabalho temporário. Alteração de contrato. Suspensão e interrupção. Extinção do contrato individual de trabalho. 
Justa causa. Falta grave. Estabilidade absoluta e garantia do emprego. Estabilidade temporária. Aviso prévio. Fundo de garantia por 
Tempo de Serviço. Salário e remuneração: Salário mínimo; Salário contratual; Salário profissional; Salário normativo; Ajudas de custo; 
Gratificação de Natal; Vale transporte. Proteção de salário. Equiparação salarial. Duração do trabalho: Jornada normal e trabalho 
extraordinário; Duração semanal do trabalho; Trabalho noturno; Trabalho por turnos; Repouso semanal remunerado. Férias anuais. 
Segurança e medicina do trabalho. Adicional de insalubridade. Adicional de periculosidade. Responsabilidade da administração pública 
solidária e subsidiária. 
 
DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO : Competência da Justiça do Trabalho. Jurisdição e competência dos órgãos da Justiça do 
Trabalho. Processo e procedimento nos dissídios individuais e coletivos de trabalho: Prazos; Custas; Exceções; Nulidade; Recursos; 
Execução; Prescrição. Privilégios da Fazenda Pública. Aplicação subsidiária do CPC e da LEF (Lei 6830/80). Processo e procedimento 
nos dissídios coletivos: Competência para processá-los e julgá-los. Efeitos da sentença normativa na Administração. Coisa julgada 
formal e material na sentença trabalhista. Acordos. Ação rescisória. Ação anulatória. Mandado de segurança. Habeas corpus. Medidas 
cautelares e demais ações cabíveis. 
 
DIREITO CIVIL:  Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro. Direito objetivo. Normas jurídicas. Fontes de direito. Vigência, 
hierarquia, revogação e interpretação das leis. conflito intertemporal e interespacial de leis. Relações entre a Constituição e o Código 
Civil. As pessoas como sujeito da relação jurídica: conceito e classificação. Pessoas naturais. Pessoas jurídicas. Registro civil. 
Domicílio e residência. Os bens como objeto da relação jurídica. Bens, patrimônio e esfera jurídica. Diferentes classes de bem. Fatos 
jurídicos. Negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos. Atos ilícitos. Prescrição e decadência. Prova. 6. Obrigações. Modalidades das 
obrigações. Transmissão das obrigações. Adimplemento e extinção das obrigações. Inadimplemento das obrigações. Obrigações por 
atos ilícitos. Contratos em geral. Várias espécies de contrato. Atos unilaterais. Direito de empresa. Empresário. Sociedade. Sociedades 
personificadas e não-personificadas. Estabelecimento. Institutos complementares. Coisas. Posse: conceito, noções, gerais e 
classificação. Teorias acerca da natureza jurídica da posse. Aquisição e perda. Efeitos da posse. Direitos reais. Propriedade. 
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Restrições ao uso da propriedade. Superfície. Servidões. Usufruto. Uso. Habitação. Direito do promitente comprador. Penhor, anticrese 
e hipoteca. Desapropriação: modalidades, fundamentos. Desapropriação urbanística. Desapropriação sancionatória. 
 
DIREITO URBANÍSTICO : Política urbana - bases constitucionais do direito urbanístico. Estatuto das cidades - Lei Federal n.º 
10.257/01, código de obras da cidade de Ribeirão Preto. 
 
DIREITO AMBIENTAL : Disposições constitucionais de proteção ao meio ambiente (Constituição Federal, art. 225). Direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. Competências legislativas relacionadas ao Direito Ambiental. Política Nacional do Meio Ambiente 
(Lei nº 6.938/81 e alterações posteriores). Do Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA: estrutura e competências 
administrativas. Instrumentos da Política Nacional do Meio Ambiente. Licenciamento Ambiental. Normas gerais. Resoluções CONAMA 
nº 1/86 e nº 237/97. Exigibilidade de Estudo de Impacto Ambiental (EIA/RIMA). Proteção da vegetação. Código Florestal (Lei nº 
4.771/65 e alterações posteriores): reserva legal e áreas de preservação permanente. Manejo florestal sustentável na Região de Mata 
Atlântica. Concessão Florestal (Lei nº 11.284/06). Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei nº 9.985/00). Proteção das 
águas. Lei de Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97). Padrões de qualidade das águas. Responsabilidade ambiental. Responsabilidade 
civil por dano ambiental no direito brasileiro. Crimes ambientais (Lei nº 9.605/98 e alterações posteriores). Infrações administrativas 
(Decreto nº 6.514/2008 e alterações posteriores). Cerrado Brasileiro – noções gerais de suas características, riscos ambientais e 
preservação. 
 
DIREITO PENAL e PROCESSUAL PENAL: Princípios constitucionais do direito penal. Princípios gerais do direito penal. Aplicação da 
lei penal. Crime (tipicidade, ilicitude, culpabilidade). Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Penas. Suspensão condicional da 
penal. .Livramento Condicional. Medidas de Segurança. Efeitos da condenação. Reabilitação. Ação penal e Extinção da punibilidade. 
Crimes contra a administração pública. Crimes contra a fé pública. Crimes de abuso de autoridade - Lei n° 4.898, de 09/12/1965. 
Crimes contra as finanças públicas. Lei n.° 10.028,  de 19/10/2000. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 


